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sistema operacional, atuam sobre o mesmo parque de iluminação pública e dependem de estrutura comparlilhada de
gestão, execução e conlrole.
A estruturação da contrataçáo em lote único, com iulgamenlo pelo menoÍ preço global, traduz essa unidadê
Íuncional para a etapa de seleção, permitindo que as propostas sejam avaliadas considerando o conjunto da solução.
Essa opção permanece compatÍvel com o regime dê empreitada por preço unitário, uma vez que a execuÇão,
mediçáo ê remuneraçáo continuaráo individualizadas segundo os serviços e quantitalivos eÍetivamenle rêalizados.
A presêrvaçáo da contrataçáo em solução única não impede a competitividade quantô à disputa pelo objeto nem elimina
a necessidade de medição individualizada dos serviÇos. A Administração deverá manter cÍitérios objêtivos de
qualiticação, julgamenlo, Íiscalização e medição, assêgurando que a integraçáo da soluçáo não seja utilizada para
aíaslar indevidamente potenciais interessados.
A decisão encontra respaldo, ainda, no levantamento de mercado desenvolvido durantê a fase preparatória e nos
êstudos técnicos anteriormente produzidos para o prôcedimento auxiliar de pré-qualiÍicação já realizado. A análisê das
alternalivas demonstrou que a Íragmentaçáo das atividades aumêntaria a complexidade da gestão, ampliaria as
interfaces operacionais e reduziria os benefícios decorrentes da integração da soluçáo.
A contralaçáo jntegrada permite maior racionalidade na utilizaçáo da estrutura opêracional, melhor definição das
responsabilidadês, padronizaçáo dos procedimentos, centÍalização das inÍormaçôes ê continuidade entre execuçâo
Íisica, atualizaçáo cadastral e gestáo tecnológica.
Também proporciona economia de escala mediante compartilhamento de equipes, veículos, equipamentôs,
ÍeÍramentas, instalaçôes, sistemas e demais recursos necessários ao atendimento das dilerêntes atividades, evitando
a manutenção de estruturas paralelas para serviços tecnicamente relacionâdos.
Dessa lorma, conclui-se que o não parcelamenlo do obiêto, com sua organização em lotê único e iulgamento
pelo menol preço global. atende de maneira mais adequada ao interesse público, uma vez que a Íragmentação da
solução apresenta risco concreto de perda de intêgraçáo operacional, aumento dos custos de gestáo e Íiscalizaçáo,
multiplicação de interÍaces, conÍlitos de responsabilidade e redução das economias dê êscala.
A opçáo adotada mostra-se, portanto, lêcnicamente ,undamentada ê compatÍvel com os princípios do planejamento,
da eÍicjência, da economicidade, da competilividade e da seleçáo da proposta mais vantajosa, preservando a unidade
funcional necessária à adequada gestáo, manutençáo, modêrnizaçáo, êíicientização energética e ampliaçâo do sistema
de iluminação pública do MunicÍpio de Crateús/CE.

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOUICIDADE E DE MELHOR
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUÍtiANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS
A presente contratação tem por Íinalidade assegurar a adequada gestáo, manutenção, modernização, êlicientizaçáo
energética e ampliação do sistema de iluminação pública do Município de Crateús/CE, proporcionando à Secretaria
Municipal de lnÍÍaestrutura e Serviços Públicos eslrutura lécnica, operacional e tecnológica compatível com a dimensão
e as caracleríslicas do parque municipal.
Os Íesultados pretendidos estáo direlamente relacionados à superaçáo das limitaçôes inerenles à geslão de
inÍÍaestrutura composta por aproximadamenle í3.984 ponlos luminosos distribuídos entre a sede, distritos e
locâlidades rurais, cuja adequada conservação exige capacidade permanenle de acompanhamênto, manutençáo
preventiva e corrêliva, controle das intervençôes. atualização cadastral, modernizaçáo dos ativos e alendimento das
necessidades de expansão da rede.
A soluçáo busca proporcionar mudança qualitativa na Íorma de gerenciamento do sislema, mediante inlegraçáo entre
execução física dos serviços, cadastramento técnico ê georreÍerenciado, plataforma inÍormalizada, central de
atendimento, Ordens ou Autorizações de Serviço, Íegislros de execução, fiscalização e medição. O Íesultado esperado
náo se limita à realizaçáo de intervênçóes isoladas, mas à manutençáo de estrutuÍa organizada e rastreável capaz de
acompanhar conlinuamente as condiçóes do parque e responder às necessidades identiÍicadas pela Administração.
A rastreabilidade constitui resultado essencial da soluçáo. Cada intervençáo deverá possuir elementos suficientes para
permitir sua vinculação à correspondente Ordem ou Autorizaçáo de Serviço, à localizaçáo do alivo, aos registros
mantidos na plalaÍorma inÍormatizada, aos materiais empregados, aos registros georreÍerenciados e ÍotográÍicos
quando aplicáveis, à medição coÍrespondente e ao aceite pêla Íiscalização.
Essa sistemática permitirá que a Administraçáo acompanhe o ciclo da intervênção desde a identificaçáo e autorizaçáo
da necessidade até sua êÍetiva conclusão, reduzindo a dependência de inÍormações exclusivamente declaratórias e
propoÍcionando base objetiva para íiscalizaçáo, medição e avaliação do desempenho contratual.
A contratação devêrá proporcionar, ainda, maior râcionalidade na utilizaçáo dos recursos públicos, uma vez que a
estrutura opêracional mobilizada poderá ser utilizada de Íorma coordenada nas diÍerêntês atividades compreendidas
no objeto. Equipes, veículos, equipamentos, Íerramentas, sislemas, êstrutura administrativa e logística poderáo alender
conjunlamenle às demandas de manutenção, modernizaçáo, eÍicienlizaÇão ê ampliação, evitando a multiplicação de
estruturas indêpendentes para atividades tecnicamente relacionadas.
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Os resullados pretendidos abrangem, portanto, ganhos opêracjonais, administÍativos, tecnológicos. energélicos e
Íinanceiros, devendo sua aÍeriçâo ocorrer por meio de indicadores objetivos capazês de demonstrar o desempenho da
solução durante a execução contÍatual.
9.1 - RESULTADOS PRETENDIDOS COM A CONTRATAÇÃO
A presente contrataçáo possui como principais resultados prelendidos:
a) assegurar a continuidade da gêstáo ê manutênçáo do sistêma municipal de iluminaçáo pública;
b) reduziÍ o período de permanência de pontos luminosos com falhas ou Íuncionamento inadêquado mediante
atendimenlo organizado das ocorrências;
c) proporcionar estrutura permanenle para execução das atividades de manutençáo preventiva e corretiva;
d) assegurar capacidade operacional compalÍvel com a dimensáo e a dislribuição territorial do parque municipal;
e) manler cadastro lécnico e georreferenciado atualizado dos ativos integrantes do sistema;
Í) proporcionar rastreabilidade das intervenções realizadas, desde o registro da ocorrência e coÍrespondente Ordem ou
Aulorização de Serviço até a execução, registro, medição e aceite pela íiscalizaçáo;
g) ampliar a capacidade de acompanhamento e Íiscalizaçáo da Administraçáo medianle utilizaçáo de plataÍorma
informatizada de gestão;
h) assegurar correspondência entre os serviços autorizados, as intervençôes eletivamente realizadas e os quantitativos
submetidos à mediçáo;
i) promover a modernização progressiva dos equipamentos e componenles integrantes do parque;
j) proporcionar melhoria da êÍiciência energética mediantê substituição ê adequação de equipamentos segundo os
crilérios técnicos estabelecidos;
k) possibililar a ampliação planejada da rede para atendimento das necessidades lormalmente identiÍicadas pela
Administração;
l) assegurar que os novos ativos e aqueles modiÍicados durante a execuçáo sejam incorporados ao cadastro técnico e
aos mecanismos de gestáo;
m) propoÍcionar maior padronização das intervençÕes, materiais e procedimentos utilizados na manutenção do parque;
n) reduzir a Íragmentaçáo das inÍormações rêlacionadas às ocorrências, Ordens ou Aulorizaçoes de Serviço, âtivos e
intêrvênçóes realizadas,
o) pÍoporcionar melhor capacidade de planêjamento das ações de manutenção e modernizaçáo mediante utilizaÇão de
inlormaçôes atualizadas sobre o parque;
p) racionalizar a utilizaçáo das equipes, veículos, equipamenlos, Íerramentas e demais recursos empregados na
execuçáo;
q) reduzir os riscos de deterioração prematura dos ativos mediante realizaçáo adequada das intervençôes prevenlivas
e correlivas;
0 ampliar a vida útil dos componenles do sistema por meio de manutenção adequada, utilizaçáo de materiais
compalíveis e acompanhamenlo das condições dos ativos;
s) proporcionar maior contÍole sobre os serviços êÍetivamênte autoÍizados, executados, medidos e aceitos;
t) melhorar a capacidade administrativa de identiÍicar necêssidades recorrentês, pontos críticos ê prioridades de
intervênçáo;
u) reduzir ocorrências de retrabalho decorrentes de intervençôes inadequadas ou utilização de matêriais em
desconÍormidadê;
v) assegurar maior conÍiâbilidade das inÍormações utilizadas para Íiscalizaçáo e liquidaçáo das despesas;
w) assegurar condiçóes para evolução contínua da inÍraestrutura de iluminação pública duranle a execuçáo contralual.
Como indicadores dê desêmpenho e resultado, deveráo ser considerados, conÍorme aplicabilidade e critérios técnicos
estabelecidos para a contratação:
a) percentual de Ordens ou AulorizaÇões de Serviço alendidas dentÍo dos prazos estabelecidos,
b) lempo médio de atendimento das ocorrências;
c) percentual de Ordens ou AutoÍizaçôes de Serviço concluídas e devidamenlê registradas na plataÍorma de gestáo;
d) percentual de ativos abrangidos por cadastro técnico ê georreÍerenciado atualizado;
e) índice de disponibilidade da plataÍorma inÍormatizada. observada a disponibilidade mínima êstabelecida para a
solueáo;
Í) quantidade e peÍcenlual de ocoríências reincidentes após intervençáo;
g) percentual de serviços executados e aceilos sem necessidade de correçâo ou reÍazimênto;
h) percentual de intervenções que resultem em alteÍaçáo do ativo devidamente Íefletidas no cadastro técnico;
i) quantidade de pontos submetidos às açôes de modernização e eÍicienlização energéticâ;
j) quantidade de novos pontos ou intervenções de ampliação efetivamente implantados e incorpoÍados ao cadastro;
k) percêntual de intervenções cuja execuçáo possua os registros necessários à comprovaçáo e rastreabilidade;
l) percentual dê medições acompanhadas dos elementos nêcessários à comprovação dos serviços e quantitativos
âpresentados;
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m) evolução dos indicadores de eíiciência energética relacionados às inlervençôes realizadas, quando tecnicamente
mensurável.
Os indicadores deverão pêrmitir à fiscalização avaliar náo apenas a quantidade de serviços exêculados, mas também
sua tempeslividadê, conÍormidade, rastreabilidadê, qualidade e repercussáo sobre as condiçôes de Íuncionamento do
parquê.
9.2 - ECONOMICIDADE E EFICIÊNCIA FINANCEIRA
A economicidade pretendida decorre da êstruluraçáo integrada da solução, da utilização de pÍeços unitários
pÍeviamente êstabelecidos, da medição vinculada aos quantitativos eÍetivamente executados e do compartilhamento
da estrutura operacional entre as diÍerentes atividades compreendidas na contratação.
Considerando o regimê dê empreitada por preço unitário, a remuneraÇão deverá guardar correspondência com os
serviços e quantitativos efetivamente autoÍizados, executados, medidos e aceitos pela fiscalizaçáo. A previsáo de
quantitalivos estimados para parcelas executadas sob dêmanda náo represenlaÍá obrigaçáo de execuçáo integral nem
autorizará faturamento desvinculado da necessidade concretamente veriÍicada.
Esse modelo proporciona maior Íacionalidade financeira ao permitir que a Administração utilize os quantitativos
pÍêvistos de acordo com as necessidades eÍetivamenle identilicadas durante a execução, preservados os limites ê
condiçóes estabelecidos para a contratação.
A economicidade também decorre do aproveitamento conjunto da estÍuturâ mobilizada. A utilização coordenada dê
equipês, veículos, equipamentos, ÍerÍamentas, plataÍorma inÍoÍmatizâda, central de atendimênto, estrutura
administrativa e logística reduz a necessidade de manutençâo de estruturas paralelas para execução de atividades
tecnicamentê relacionadas.
A manutenção preventiva constitui elemento relevantê parâ a eÍiciência financeira da soluÇão. A identiÍicação e correçào
tempestiva dê Íalhas podê reduzir a evoluçâo de deíeitos capazes dê demandar intervençõês mais complexas,
contÍibuir para preservação dos componentês instalados e reduziÍ substituições prematuras.
As ações de modêrnizaçáo e eficientização energética possuem igualmente repercussão econômica ao buscar
melhoria do desempenho do sistema e utilizaçáo de equipamêntos mais êficientes, permitindo progÍessiva
racionalizaçáo do consumo ênergético associada às intervenções eÍetivâmenle realizadas.
A êÍiciência tinanceira náo deve ser aíêÍida exclusivamênle pela reduçáo imediata do custo de determinada intervenção,
mas pela rêlação entre recursos aplicados e Íesultados obtidos durante a execução, considerando continuidade do
serviço, vida útil dos ativos, consumo energético, redução de relrabalho, capacidade de Íiscalização e qualidade das
intervençóes.
A plataÍorma iorormatizada e o cadastramento georreferenciado também contribuem para a economicidade ao
proporcionar inÍormações mais precisas para planejamento e controle, reduzindo intervenções desnecessárias,
melhorando a identiÍicação dos âtivos e permitindo maior conferência entre os serviços autorizados, executados e
submetidos à medição.
9.3 - MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS
A contratação permitirá melhor aproveitamento dos recursos humanos da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e
Serviços Públicos ao concenlrar a atuação dos servidores municipais nas Íunçôes próprias de planejamento, gestáo,
fiscalização, acompanhamento e controle da execução contratual, enquanto as atividâdes operacionais espêcializadas
serão desempenhadas pela êstrutura técnica disponjbilizada pela conlratada.
A utilizaçáo da plataforma informatizada permitirá aos agentes responsáveis pela gestâo e fiscalizaçáo acompanhar
Ordens ou AutorizaÇóes de Serviço, intervençÕes, inÍormações cadastrais, registros georreÍerenciados e demais
elementos relacionados à execuçáo, reduzindo a dependência de controles dispersos e proporcionando acesso mais
oÍganizado às inloÍmações necessárias à tomada de decisão.
O cadastramênto técnico e georreÍerênciado também deverá reduzir o esÍorço administrativo necessário à idenlificaçáo
dos ativos e localização das intervenções, proporcionando base eslrulurada para acompanhamenlo das condiçôes do
parque.
A inlegração das atividades sob uma mesma soluçáo reduz a necessidade de coordenação entre múltiplos prestadores
responsáveis por etapas interdependentes, permitindo que os íiscais concentrem sêus eslorços na veriÍicação da
qualidade, dos quantitativos, dos prazos e dos resultados eÍetivamente alcançados.
O melhor aproveitamento dos rêcursos humanos não implica reduçáo dos deveres de fascalizaÇão. Ao conlrário, a
solução pretende Íornecer instrumentos capazes de tornar o controle mais objetivo, pêrmitindo que os agentes públicos
utilizem as inÍormações disponíveis para veriÍicar a correspondência entre Ordêns ou Aulorizações de Serviço,
intervençõês executadas, matêriais aplicados, registros georÍeÍeÍenciados e ÍotográÍicos, atualização cadastral e
medições apÍesentadas.
9.4 - MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS MATERIAIS E OPÉRÂCIONAIS
A soluçáo proporciona melhor aproveitamento dos recursos materiais medianle gestão integrada dos componentes do
parque e utilizaçáo coordenada da estrulura operacional necessária à execução.
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Veículos, equipamentos, Íêrramentas, inslrumentos e demais recursos mobilizados poderáo ser ulilizados de acordo
com as necêssidades das diÍerentes intervençôes, evitando duplicidade desnecessária de estruturas operacionais
destinadas ao atendimenlo do mesmo sislema.
A organização do estoque e dos materiais empregados deverá permitir maior controle sobre enlrada, armazenamento,
aplicação e destinação dos componentes, associando, sempre que cabível. os materiais utilizados às respectivas
Ordens ou Autorizações dê Serviço.
A modernização progressiva do parque deverá Íavorecer a substituição de equipamentos inadequados, obsoletos ou
de menor eÍiciência por soluções compatíveis com os padrôes técnicos deÍinidos pela Administraçáo, contÍibuindo para
melhoria do desempenho e da conÍiabilidade da infraestrutura.
A manutenção prevênliva e corretiva adequada possui relação direta com a preservação da vida útil dos ativos.
lntervenções tempestivas e utilização de materiais tecnicamentê compatíveis reduzem riscos de deterioÍaçào precoce
e contribuem para êvitar substiluiçôes decorrentes de Íalhas que poderiam ter sido corrigidas anteriormente.
As açóes de eÍicientização eneígética dêvêrão buscar melhor apíoveitamento da inÍraestrutura instalada mediante
utilização de equipamentos capazes de conciliar desempenho luminoso, durabilidade e consumo energético adequado.
A solução também deveÍá proporcionar melhor gestão dos materiais retirados durantê as intervenções, observando os
procedimentos aplicáveis de armazenamento, reaproveitamento quando tecnicamente admissível, destinação
ambientalmênle adequada e logística reversa.
9.5 - MENSURAÇAO DOS RESULTADOS E PRESERVAçAO DO INVESTIMENTO PUBLICO
A mensuração dos resultados deverá ocorrer durante toda a execuçáo contratual, utilizando inÍormações provenientes
das Ordens ou Autoíizaçõês dê Serviço, plataÍorma informatizada, cadastramento georreÍêrênciado, registros
Íotográlicos, relatórios operacionais, mediÇões, registros de fiscalizaçáo e demais instrumentos dê controle previstos
Para a contratação.
A Adminjstração deverá veriÍicar náo apenas a realização íísica das atividades, mas também sua conÍormidade técnica,
tempestividade, registro adequado e repercussáo sobre as condições do parque.
A rastreabilidade deverá permitir, sempre que aplicável, estabeleceÍ correspondência entre:
Ordem ou Autorização de Serviço - identificação ê localização do ativo - execuçáo da inlervençáo -
mateÍiais empregados + registro georreferenciado e fotográfico + atualização do sistema e do cadaslro -
medição - fiscalização e aceite.
Esse Íluxo constitui mecanismo relevante para proporcionar controle objetivo sobre a execuçáo e reduzir o risco de
pagamento poÍ serviços ou quantitativos cuja realizaçáo náo esteja suficientemente comprovada.
A medição por preços unitários reÍorça essa finalidade, pois permile relacionar o dispêndio público aos serviços e
quantitativos eÍetivamente executados. A Íiscalização deverá conÍrontar os quantiiativos apÍesêntados com as
intervençôes realizadas e Íêspectivos registros comprobatórios antes da Iiquidação das despesas correspondentes.
A prêservaçáo do investimento público também deverá ser avaliada mediante acompanhamento da qualidade dos
materiais empregados, reincidência de Íalhas, necessidade de reÍazimento dos serviços, cumprimento das garantias
aplicáveis e evoluçáo das condiçóes dos ativos submetidos às intervenções.
Para as ações de eÍicientização energética, os resultados deverão ser acompanhados mediante os mêcanismos
técnicos dê medição e verificação previstos para a soluÇâo, sempre que aplicáveis, permitindo aÍerir os eÍeitos
concrelos das inlervênçôes realizadas.
O cadastramento permanenlêmenle atualizado constitui igualmente instrumento de preservaçáo do inveslimento, po;s
permite à Administraçeo manter registro dos ativos existentês, das modiíicaçôes realizadas e das ampliações
incoÍporadas ao sistema, evitando pêrda de inÍormações relevantes para gestão futura da inÍraestrulura.
O alendimento ao art. 18, inciso lX, da Lei Federal no 14.13312021 decorre, assim, da demonstração concreta dos
ganhos esperados em êconomicidade, eÍiciência administrativa, apÍoveitamênto dos Íecursos humanos, racionalização
dos recursos materiais e operacionais e preservação dos alivos públicos.
Os resultados pretendidos guardam correspondência direta com a soluÇão definida durante a fase preparatória e
deveráo constituir reÍerência para a gestáo e Íiscalizaçáo conlratuâ|. A efetividade da contratação náo será aÍerida
exclusivamenle pelo volume de intervenções executadas, mas pela capacidade da soluçáo de proporcionar
continuidâde, qualidade, rastreabilidade, eÍiciência energética, modernizaÇão e adequado controle do sistema
municipal.
Diante desse contexlo, conclui-se que os resultados pretendidos são obielivamente mensuráveis e direlamenlê
rêlacionados à solução escolhida, compreendendo melhoria da capacidade de gestáo do parque, maior
tempestividade no atendimento das ocorrências, manutençáo dê inÍormaçôes cadastrais atualizadas, rastreabilidade
entre autorização, exêcução, mediçáo e aceite, racionalizaçáo da estrutura operacional, modêrnização progressiva dos
ativos, melhoria da eÍiciência energética, preservação da vida útil dos componentes, ampliaçáo planêjada da rede e

Íortalecimento dos mecanismos de Íiscalização e conlrole.
A contratação deverá, portanto, proporcionar mêlhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e Íinanceiros
disponíveis, associando a aplicação dos recursos públicos aos serviços eÍetivamente necessários e a resultados
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veriÍicáveis duranle a êxecuçáo, contribuindo para a manutenção e evolução sustentávêl do sistema de iluminação
pública do Município de Cratêús/CE.

X - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADoTADAS PELA ADi/TINISTRAçÃo PREVIAi,ENTE À GELEBRAçÃo Do
CONÍRATO, INCLUSIVE OUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PARÂ GESTÃO E FISCALIZAçÃO
CONTRATUAL
A Íormalização da presente contratação demanda a adoção de providências administrativas, técnicas e operacionais
destinadas a assegurar a adequada conclusáo da Íasê preparatória, a regular realização do procedimento licitatório e
a criaÇão das condiçõês necessárias à gestão, liscalizaçáo e acompanhamento dos serviços de gestáo e manutenção
do sistema de iluminação pública, incluindo açôes de eÍicientizaçáo energética e ampliação da rede no Município de
Crateús/CE.
Considerando a dimensão e a complexidade do objeto, as providências prévias náo se limitam à conclusão Íormal da
instruçáo processual. A Administração deverá assegurar que, antes do início da execuçâo, estejam deÍinidos os
Íesponsáveis pela gestão e'fiscalização, os instrumentos de acompanhamento, os procedimentos de emissão ê
controle das Ordens ou Autorizaçõês de Serviço, os crilérios de mediÇáo, os mecanismos de acesso à plataÍorma
informatizada, os procedimentos de atualizaçáo cadastral e as condiçôes necessárias à fiscalizaçâo das intervenÇões
realizadas no paÍque.
A contrataçào íoi precedida do Procedimento Auxiliar de Pré-Qualiticação no PQOO I /2026-SEINFRA, já Íealizado
pela Administraçáo, de modo que as providências previstas neste inciso deverão preservar a continuidade do
planejamento desenvolvido e a compatibilidade entre os resultados daquela etapa e as condições estabelecidas para
a licitaçáo subsequentê, sem prejuízo das providências especÍficas necessárias à rutura gestâo e Íiscalizaçáô
contratual.
1 0.1 - PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS
Antes da íormalizaçáo da contratação dêverão ser adotadas as providências necessáÍias à conclusão regular da
instrução processual, especialmente:
a) conclusão e aprovação do Estudo Técnico PreliminaÍ, do Projeto Básico e dos demais documentos inlegrantes da
Íase preparatóÍia;
b) coníirmação dâ compatibilidade entre a necessidade Íoímalizada no DFD no 202608210002, a soluçâo selecionada,
as especiÍicações técnicas, os quantitativos, as planilhas orçamentárias e as condiçôes estabelecidas para execução;
c) consolidação das planilhas, composiçôes, memórias de cálculo, cronograma íísico-Íinancêiro e demais elementos
técnicos necessários à adequada deÍiniÇáo do objeto;
d) conÍirmação da disponibilidade orçamentária nêcessária à cobertura da conlrataçáo;
e) conclusáo das análises técnicas, administrativas ê jurídicas necêssárias ao prosseguimênlo do procedimento;
Í) realização do controle prévio de legalidade e das maniÍestações jurídicas cabíveis, nos termos da Lei Federal no

14.133t2021l,
g) aulorizaçáo da licilação pêla autoridade competente;
h) compatibilização dos documentos da licitação com o Procedimenlo Auxiliar de Pré-QualiÍicaçâo n" PO001/2026-
SEINFRA, observando-se seus eÍeitos sobre o certamê subsequente e a condiÇão dos interessados previamente
qualilicados;
i) elaboraçáo e aprovaçáo do edital e respectivos anexos, assegurando correspondência entre as condições de
participaçáo, julgamento, execução, mediçáo e fiscalização e os elementos definidos durante o planejamenlo;
i) definição dos critérios objêtivos de medição e pagamento, considerando o regime de emprêitada por preço unilário;
k) deÍinição dos indicadores, níveis de serviço e demais parâmetros necessários à avaliação objetiva do desempenho
da lutura contralada;
l) designação Íormal dos agentes públicos responsáveis pela gestáo ê Íiscalizaçao conlratual, com deÍiniçáo das
respectivas atribuições;
m) adoção das providências necessárias à publicidade dos atos ê documentos exigidos pela legislaçáo, inclusive no
Portal Nacional de ContrataÇões Públicas;
n) Íormalização do instrumento conlratual após a conclusáo regular do procedimento licitatório.
As providências deverão permanecer devidamente documentadas nos autos, permitindo veriÍicar a continuidade entre
o planejamento realizado, a pré-qualiÍicação anteriormenle concluída, o procedimento licitatório subsequente e as
condiçôes estabelecjdas para a execução contratual.
10.2 - PREPARAÇAO ADTflNTSTRAT|VA E OPERACTONAL PARA O rNlClO DOS SERVIçOS
Previamenle ao início da execução, a Secretaria Municipal de lnÍraestrutura e Serviços Públicos deveÍá organizar os
procedimentos administrativos e operacionais necessários ao acompanhamento dos serviços, considerando tanto as
atividades de natureza contínua quanto aquelas cuja execuçáo ocoÍrerá sob demanda.
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Deveráo estar deÍinidos os íluxos para abêrtura, autorizâçáo, encaminhamento, acompanhamento, fiscalizaÇão e
encêrramento das Ordêns ou Aulorizações de Serviço, de modo que cadâ intervenção executada possa ser
relacionada à respecliva demanda e posteriormente submetida aos procedimentos de mediçáo e aceile.
As parcelas executadas sob demanda somente deverão ser realizadas mediante necessidade eÍetivamenle identificada
e correspondente autorização administÍativa, devendo a Administração estruturar fluxo capaz de impedir a execução e
posterior cobrança de intervenções não rêgularmente autorizadas.
A AdministraÇão deverá organizar o compartilhamento das inÍormaÇoes técnicas necessáÍias ao inÍcio da execuçáo,
incluindo os dados disponíveis sobre o parque municipal de iluminaçáo pública, composto por aproximadamente í3.984
pontos luminosos, distribuídos entre a sede, distritos e localidades rurais, bem como as demais inÍormações
necessárias à implantaçáo dos mecanismos de gestão e cadastramento previstos para a solução.
Deverão sêr deÍinidos os procedimentos de comunicação entre AdministÍaçáo, gêstão, Íiscalização e contratada,
evitando que solicitações de serviços, alteraçôes de prioridade ou determinaçôes relacionadas à execuçào ocorram
sem rêgislío Íormal e adequada rastreabilidadê.
A preparaçáo adminislrativa deverá contemplar, ainda, as condiçôes necessárias ao acompanhamento das
intervençôes realizadas em loda a extensão territorial abrangida pela contratação, permitindo que os mecanismos de
Íiscalização sejam aplicados tanto aos serviços executados na sede quanto nos distritos e localidades rurais.
10.3 - GESTÃO E FTSCAL|ZAçÃO CONTRATUAL
A Administração deverá designar Íormalmente o gestor e os liscais da conlrataçáo, em observância âo art. 1 17 da Lei
Federal no 14.'13312021, êstabelecendo claramente suas atribuições e Íêsponsabilidades durante a execução.
Considerando a nalureza e a complexidadê do objeto, devêrá ser assêgurada adequada articulação enlre a Íiscalização
lécnica e administrativa, permitindo quê os aspectos relacjonados à execuçáo dos serviços de êngenharia,
conÍormidade dos materiais e equipamentos, mediçôes, documentação contralual e demais obrigaçôês sêjam
acompanhados por agentes com atribuições compatíveis.
A liscalização deverá acompanhar especialmente:
a) cumprimenlo dos prazos e níveis dê atendimento estabelecidos;
b) execuçáo das atividades de manutençáo preventiva e corretiva;
c) coÍrespondência entre as Ordens ou Autorizações de Serviço emitidas e as intêrvenções eletivamente realizadas;
d) conÍôrmidade dos materiais e equipamentos aplicados:
e) observância das especificaçóes e padrÕes técnicos estabelecidos pela Administração;
l) âtualização do cadastramento técnico e georreÍerenciado após intervenções que altêrêm as características dos
ativos;
g) Íuncionamento e disponibilidade da plataÍorma inÍormatizada de gestão;
h) registro e rastreabilidade das ocorrências, Ordens ou Autorizaçóes de Serviço e respectivas intervenções;
i) atendimento das demandas recebidas pelos canais disponibilizados para gerenciamenlo das ocorrências;
j) execuçáo das ações de modêrnização e eÍicientizaçáo energética;
k) execução das ampliações e adequações Íormalmente autorizadas pela Administraçáo;
l) cumprimento das normas técnicas e de segurança aplicáveis;
m) manutenção da estrutura operacional, das equipes, vêículos, equipamentos, Íerramentas e demais recursos
êxigidos durante a execução;
n) coníormidade dos quantitativos apresentados nas medições com aqueles efetivamente autorizados ê executados;
o) cumpÍimento das obrigações ambientais, inclusive quanto à destinação dos materiais retirados e à logística Íeversa,
quando aplicável;
p) atendimento das garantias e demais obrigaçÕes relacionadas aos materiais, equipamentos e intervençoes
executadas;
q) correspondência enlre os registros constantes da plataÍorma, as inÍormaçóes georreÍeÍenciadas, os registros
lotográficos e a situaçáo eletivamentê verificada no parque.
Qualquer divergência idenliÍicada deverá ser Íormalmente registrada, com adoçáo das providências necessárias à
correçáo da execução e aplicação das medidas contratuais cabíveis.
A fiscalização deverá dispor de êlementos suficiêntes para verificar concretamente a execução dos serviços. não
devendo a Iiquidaçáo da despesa basear-se exclusivamente em informações ou relatórios produzidos pela contratada
sem possibilidade de_conlerência pela Administraçâo.
10.4 - CAPACTTAÇAO DOS AcENTES pUBLTCOS

Os servidores designados para gestáo e Íiscalização deveráo possuir conhecimentos compatíveis com as alribuições
que lhes Íorem conferidas, consideÍando tanto as disposiçôes da Lei Federal no 14.13312021 quanto as características
lécnicas, operacionais e Íinanceiras da conlratação.
A capacilaçáo ou orientação prévia deverá contemplaÍ, de acordo com as atribuições de cada agênte:
a) geslão e Íiscalização de contratos administrativos;
b) características gerais do objeto e estrutura da solução contratada;
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c) ulilização dos instrumentos de acompanhamento e fiscalizaçáo;
d) procedimentos de emissão, autorização, acompanhamenlo e encerramento das Ordens ou Autorizaçôes de Seíviço;
e) acesso e utilizaçáo das íuncionalidades disponibilizadas à Administraçáo na plataÍorma iníormatizada de gestão;
f) consulla e conferência das inÍormaçóes constantes do cadastro técnico ê georreÍerenciado;
g) critérios de medição aplicávêis aos serviços execulados sob regime de êmpreitada por preço unitário;
h) coníêrência dos quanlilativos submetidos à medição;
i) verificação dos registros gêorreÍerenciados, Íotográficos, cadastrais e dêmais elementos comprobatórios da
execução;
j) idêntificaçáo, rêgistro e tratamênto de não conformidades;
k) acompanhamento dos indicadores e níveis dê sêrviço estabelecidos;
I) procedimentos administrativos aplicáveis diante do descumprimento das obÍigaçôes contratuais;
m) acompanhamento das obrigaçôes ambientais e da destinaçáo dos materiais retirados;
n) procedimentos necessários ao recebimento dos serviços, acêite das mediçóes e liquidação das despesas.
A capacitaÇáo deverá ser compatível com a Íunção efetivamente exercida por cada agente. Náo se exigê que todos os
Íiscais dêtenham conhecimento especiallzado sobre todas as áreâs lécnicas abrangidas pela contratação, devêndo a
Administração assegurar apoio técnico adequado sempre que determinada verificaçâo ultrapassar a competência do
agente responsável.
Considerando a natureza de sêrviço de engenharia do objeto, as verjficações que demandem conhêcimento técnico
especializado deverão contar com suporte de proÍissional habilitado, especialmente nas situaQoes relacionadas à
conformidade das intervenções, materiais, equipamenlos, instalações, desempenho e demais aspectos técnicos cuja
avaliaçáo não possa ser realizada adequadamente por fiscalizaçáo exclusivamente administrativa.
10.5 - PREPARAçÃO PARA UT|L|ZAçÂO OA PLATAFORÍI'A TNFORMATTZADA E DO CADASTRO
GEORREFERENCIADO
A Adminislração deverá assegurar as condições nêcessárias para acesso e utilizaÇão dos instrumentos tecnológicos
integrantes da solução.
Os agentes responsáveis deveráo receber os acessos necessários à plataÍorma inÍormalizada e possuir condiçôes de
consultar Ordens ou Autorizações de Serviço, informações cadastrais, localização dos ativos, rêgistros das
inlervenções, relatórios, indicadores e demais dados disponibilizados para acompanhamento da êxêcução.
Deveráo ser deÍinidos os perfis de acesso e as responsabilidades relacionadas à utilizaçáo do sistema, preservando-
se a integridade das inÍormaçóes, a identiÍicação das opêrações realizadas e a disponibilidade dos dados necessários
ao exercício da fiscalizaçáo.
A implantaçáo da plataÍorma deverá ser acompanhada pela Administração, observando'se o período de implantaÇão
estabelecido para a solução, de até 30 dias, bem como sua integraçáo com o cadastramento técnico e georrelerenciado
do parque.
A Administraçáo deverá estabelecer procedimêntos para rêcêbimênto, validaçáo, atualização e conservaçáo das bases
de dados produzidas durante a execuçáo, assêgurando que as informações permaneçam disponíveis para utilizaçáo
inslitucional e náo se estabeleça dependência tecnológica incompatível com a continuidade da gestão pública do
sistêma.
Deverá ser assegurada, ainda, a possibilidade de conÍrontar os registros inÍormatizados com a execuÇão material dos
serviços, de modo quê a plataÍorma Íuncione como instrumento eÍetivo de gestão e Íiscalização e náo apenas como
repositório de inÍormações pÍoduzidas pela conlratada-
10.6 - ORGANIZAÇÃO DOS PROCEDIMENToS DE MEDIÇÃo, coNFERÊNcIA, ACEITE E PAGAMENTO
Consjderando o regime de empreitada por prêço unitário, a AdministÍação devêrá estruturar previamente
procedimentos objetivos para mediçáo dos serviços.
Cada medição deverá guardar correspondência com os serviços e quantilativos eleiivamente autorizados, executados
e aceitos, observando as unidades, preços e critérios estabelecidos nos documentos da contratação.
Os Íiscais deverãô possuir condições de conÍrontar as inÍoÍmações apresentadas pela contratada com as rêspectivas
Ordens ou Autorizaçóes de Serviço, registros da plataÍorma, inÍormações cadastrais ê georrererenciadas, registros
Íotográlicos, materiais empregados e demais êlementos comprobatórios disponíveis.
Nas parcelas executadâs sob demanda, a existência de quantitativo estimado não deverá seÍ interpretada como
autorização automática para execuçáo. A correspondente medição dependerá da demonstração da necessidade, da
autorização administrativa e da comprovaçáo da eÍetiva rêalizaçáo do serviço.
Os serviços executados em desconlormidade, sem autorizaçáo quando esta Íor nêcessáÍia, sem comprovação
suÍiciente ou em quantitalivos divergentes daqueles eÍetivamente realizados não dêveráo integrar a medição até que
sejam devidamente regularizados.
A organizaçáo prévia desses procedimentos mostra-se êssencial para assegurar que os pagamentos permaneçam
vinculados à eÍetiva execuçáo contratual ê rêduzir riscos de divêrgências quantitativas ou financêiras durante a
vigência.
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10.7 - PREPARAçÃO PARA CONTROLE DOS MATERIAIS, EOUIPAMENTOS E CONFORMIDADE TÉCNICA
A Administração deverá deÍinir mecanismos parâ acompanhamento dos matêriais e equipamentos aplicados na
execuÇão, êspecialmente daqueles cuja ulilizãção esteja diretamentê vinculada às medições ou cuja coníormidade
lécnica seja determinante para o desempenho da solução.
A Íiscalizaçáo deverá possuiÍ condições de verificar a correspondência entre os materiais ê equipamentos
especiÍicados, aqueles êÍetivamente empregados e os registros das intervenções correspondentes.
DêveÍáo ser organizados os procedimentos nêcêssários à conÍerência das caractêrísticas técnicas, certificaçôes,
garantias e demais documenlos de conÍormidade exigÍveis para luminárias, projetores ê demâis equipamentos
relevantes utilizados no parque.
Ouando a natureza do equipamento ou componente exigir verificaçáo técnica especializada, deverão ser asseguradas
condições para análise pelos prolissionais competentes, evitando o recebimento ou aplicaçáo de materiais cuja
conÍormidade com os requisitos estabelecidos pela Administração náo esteja devidamente demonstrada.
Também deveráo ser estabelecidos procedimentos para tÍatamento dos materiais retirados do parque, incluindo sua
identiljcação, ârmazenamento, devoluçáo, destinação ou encaminhamento para logística reversa, conÍorme a natureza
do componente e as condições estabelecidas paÍa a conlratação.
A organização desses pÍocedimentos contribui para reduzir riscos de perda patrimonial, aplicação de equipamentos
inadêquados, destinaçáo irregulaÍ de compÕnentes e pagamento por materiais cuja efetiva utilização não esteja
suliciêntêmente demonslrada.
,0.8 - aRTrcuLAçÃo TÉcNICA E tNST|TUCtONAL
A Administraçáo deveÍá organizar previamente os procedimentos de articulação necessários à execução das
intervenções que dependam de comunicação, autorização, compatibilização ou atuaçáo conjunta com a concessionária
distribuidora de eneÍgia elétrica ou outÍos agentes responsáveis pela inÍraestrutura relacionada ao sistema.
Essa articulaçáo deverá observar as normas aplicáveis, os padróes técnicos da distribuidora, as disposiçôes pertinentes
da ANEEL e os Procedimentos de Distribuiçáo de Energia Elétrica no Sislema Elétrico Nacional - PRODIST, sempre
que incidentes sobre a intervenção a ser realizada.
A deÍinição prévia desses Íluxos busca evitaÍ atrasos decorrentes de indeÍiniçáo de responsabilidades ou ausência dâs
autorizações necessárias à realização de determinadas intervenções.
10.9 - PROVTDÊNC|AS RELÂCtONADAS À CONTTNUTDADE DA GESTÃO DAS INFORMAÇÕES
A Administraçáo deverá assegurar que os dados produzidos durante a execução permaneçam disponíveis para

utilização institucional.
Os registros de Ordens ou Autorizaçôes de Serviço, informaçóes cadastrais, coordenaCâs geográÍicas, características
dos ativos, histórico das intervençôes, registros ÍotográÍicos, relatórios e demais dados gerados em decorrência da

contrataçáo deverão ser organizados de modo a permitir sua utilização pela Secretaria Municipal de lnÍraestrutura e

Serviços Públicos durante e após a vigência contratual.
Deverão ser estabelecidos procedimentos para exportaçáo, disponibilização, transÍerência e preservãção das bases

de dados, evitando dêpendência tecnológica quê impeça a Administraçáo de utilizar as inÍormações produzidas no

âmbito da contrataçáo.
A providência possui especial relevância porque o cadastro atualizado do parque e o histórico das intervenções
constituem ativos inÍormacionais necessários ao planeiamento das futuras ações de manutençáo, modernizaçáo,
eÍicientizaÇão energética e ampliaçáo.
10.ío - AóEoUAÇ]Ão DAS PhOúIDÊNCIAS À NATUREZA DA CONTRÂTAÇÃO
As providências descrilas apÍesentam relação direta com a complexidade da soluçáo e com a necêssidade de preparar
a Administraçáo para acompanhar contratação quê reúne serviços de engenharia, gestáo operacional, recuÍsos
tecnológicos, cadastramento georreÍerenciado, fornecimento e aplicaçâo de maleriais, manutenção preventiva e

corretiva, modêrnização, eÍicientizaçáo energélica e ampliaçáo da inÍraestÍutuÍa.
A Administração náo deverá iniciar à execuçào sem quê êstejam deÍinidos os responsáveis pela gêstão e fiscalizaçáo,
os Íluxos daJOrdens ou Autorizações de SÀrviço, os mêcanismos de acesso às informações, os critérios de medição,

os procedimentos destinados à veriÍicação das intervençóes realizadas e as condiçôes necessárias ao

acompanhamento dos serviços contínuos e daqueles executados sob demanda.
A pré-qualiÍicação anteriormênte realizada constitui êtapa antecedenle do planeiamento e deverá ser adequadamente
considerada na preparaçáo do certame subsequêntê. Contudo, sua realização náo substitui as providências próprias

da Íutura gestão contratúal, especialmente a designaçáo e capacitação dos agentes responsáveis, a organizaçáo dos

mecanismos de acompanhamento e a preparaçáo dos procedimentos de medição e ÍiscalizaÇão.

As providências estabelecidas observam o art. 18, inciso X, da Lei Federal no 14.13312021, que exige a indicação das

medidas a serem adoladas pela Adminislraçáo previamenle à celebraçáo do contrato, inclusive quanto à capacitaçáo

de servidores ou empregados para Íiscalização e gesláo contratual.
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A adoção dessas medidas permitirá que a Administraçáo esteja preparada náo apenas para ÍormalizaÍ a contrataçâo,
mas principalmente para controlar sua execuçáo desdê o início, mantendo condições eíetivas de veriÍicar a qualidade,
quantidade, tempestividade, rastreabilidade e conÍormidade dos serviços realizados.
Dessa Íorma, as providências previstas mostram-se adequadas ê necessárias paÍa preparar a Administração para
a Íormalizaçâo, gestão, Íiscalização e conlrole da contratação, assêgurando deÍinição prévia das
responsabilidadês, capacitação dos agentes públicos, organizaçáo dos Íluxos das Ordens ou AutoÍizações de Serviço,
utilização dos instrumentos tecnológicos, controle dos materiais e equipamentos, êstruturaÇão das mediÇões e
preservaçáo das inrormaçôes produzidas durante a execuÇáo.
A implementação dessas medidas contribuirá para que a contratação seja executada com adequada governança,
rastreâbilidade e controle, proporcionando à Secretaria Municipal de lnÍraêstrutura e Serviços Públicos condições
administrativas ê técnicas compatíveis com a complexidade dos serviços de gestão e manutençáo do sistema de
iluminaçáo pública, eÍiciêntização energélica e ampliaçáo da rede municipal.

xt - coNTRATAçÕEs coRRELATAS E/ou TNTERDEpENDENTES
A presente conlratação tem por obiêto a prestação de serviços de gestão e manutênção do sistema de iluminação
pública, incluindo ações dê eÍicientizaçáo enêrgética e ampliaçáo da rede no MunicÍpio de Cratêús/CE, constituindo
soluçáo intêgrada destinada a assegurar a continuidade operacional, o adequado gerenciamento, a modernização e a
evoluçáo do parque municipal de iluminação pública.
Embora possua objeto próprio e escopo deÍinido, a contratação se relaciona Íuncionâlmente com outras atividades
administrativas, serviços públicos e intervençôes de inÍraestrutura que podem repercutir scbre o sistema de iluminação
pública, Essa circunstância exige distinguir as conlÍatações meramenle correlatas daquelas que possam apresentar
relação de interdependência com determinadas etapas da execuçáo, evitando sobreposiçáo de objetos, conÍlitos de
responsabilidade ou dêscompasso entre intervenções realizadas sobre a infraestrutura municipal.
A análise das contrataçóes correlalas e interdepêndêntes deve considerar êspêcialmente que o objeto envolve atuação
sobre parque corpoito por aproximadamênte 'Í3.984 pontos luminosos, distribuÍdos entrê a sede, distritos e

localidades rurais, abrangendo manutençáo pÍeventiva e corretiva, gestáo operacional, cadastramenlo
georreferenciado, plataÍorma inÍormatizada, modernização, êlicientização energética e ampliaçáo da rede.

i1.r - ANÁLrsE oAs coNTRATAçôEs coRRELATAS
Consideram-se contratações corrêlatas aquelas que, embora possuam objeto distinto e possam ser executadas
aulonomamentê, mantenham relaçáo Íuncional, técnica ou operacional com o sistema municipal de iluminaçáo pública.

Nessê contexto, aprêsentam potencial correlaçáo com a presente conlrataçáo os serviços relacionados à inÍraeslrutura
elétrica municipal, manutençáo e implantação de redes e equipamentos urbanos, intervençóes em vias e espaços
públicos, obras de urbanização, pavimentação, construção ou rerorma de êquipamentos públicos ê demais atividades
que possam exigir implantação, retirada, deslocamento ou adequação de componentes da iluminação pública.

Á coirelação deõorre da posiibilidade de uma intervençáo executada em determinada infraestrutura municipal produzir
necessidàde de adequação correspondente no sistema dê iluminaçáo. Uma obra de urbanização ou reconÍiguraçáo de

via pública, por exemplo. podê alterar as condiçôes ÍÍsicas existentes ê demandar rêposicionamênto, implantaçáo ou
adequaçâo de ponlos luminosos, sem que isso transforme os respectivos objetos em uma única contralaçâo.
Também apresenlam relação Íuncional com a soluçáo os serviços vinculados à distribuição de energia elétrica e às

atividades de responsabilidade da concessionária competente, especialmente quando determinada intervenção sobrê

o sistema de iluminaçáo pública depender de procedimentos, autorizações ou adequaçôes relacionados à rede de

distribuiçáo.
Essas atividades, contudo, possuem atribuições, objetos e responsabilidadês próprios, não se conlundindo com os

serviços abÍangidos pela presente contÍalação.
A exiitência deioneiaçáo exige coordenaçáo administrativa e técnica, mas náo autoriza presumir que todâ contralação

municipal relacionada á inÍraeltrutura urbàna seja interdependente da gestão e manuGnçáo da iluminaçáo pública. A

análise deve consideÍar concretamentê a existência de interÍaces capazês de repercutir sobre a execução do objeto.

Da mesma ÍoÍma, não se deve aÍirmar a existência de contratos específicos sem correspondente compÍovaçáo nos

documentos do processo. A identiÍicaçáo realizada neste ETP rerêre-se às categorias de objetos que, por sua própria

natureza, podem apresenlar inlerface õom o sistema de iluminaçáo pública, devendo eventual contratação eÍetivamente
existente seÍ considerada pela gestão contÍatual quando produzir repercussão concreta sobre a êxecuçáo.
í1.2 - ANÁLISE DAS CONTRATAçÔES INTERDEPENDENTES
Consideram-se interdependentes ás contÍatações cuja execuçáo ou cujos resullados apresentêm rêlação de

dependência material ou temporal com delerminada parcela da soluçáo, de modo que eventual descompasso possa

comprometer a adequada realizaçáo das atividades previstas.
No presente caso, a contratação possui autonomia suÍiciente para sua licitaçáo, Íormalização e execuçáo, náo tendo
sido identiíicada nos documenlos analisadôs outra contratação cuja celebraÇáo prévia constilua condiçáo necessária
para a Íormalizaçáo do futuro contrato de gestão e manutenÇão do sistema de iluminação pÚblica.
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A própria solução Íoi estruturada para reduzir dependências exiernas decorrentes da fragmentação do objeto. reunin do
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em uma mêsma contralação as atividades diretamente relacionadas à gestão operacional, manutençáo,
cadastramento, recursos tecnológicos, aplicaçáo dos materiais previslos, modernizaçeo, eÍicientização energética e
ampliação.
Essa estrutura conslilui elemento releyante para â autonomia operacional da contratação, uma vez que reduz a
necessidade de celebraÇáo de contratos paralelos para elapas que inlegram o mesmo Íluxo de gestáo do parque.
Todavia, determinâdas intervenções poderão apresentar dependência operacional de providências externas à futura
contratada, especialmente quando ênvolverêm inÍraêstrutura sob responsabilidade de terce,ros, necessidade de
atuaçáo da concêssionária distribuidora ou execuçáo simultânea de obras públicas capazes de interferir fisicamente
nos pontos de iluminação.
Nessas situações, a inteÍdependência não se estabelece necessariamenle enlre a contratação como um todo e outro
contralo administrativo, mas entre detêrminadas intervençóes concretas e providências técnicas necessárias à sua
exêcuçáo.
A Administraçáo deverá identiÍicar essas situações durante a execução ê coordenar previamente as atividades
envolvidas, evitando êmissão de ordens de serviço cuja execuçáo esteja matêrialmente impossibilitada poÍ pendência
atribuível a lerceiro ou a oulra intervencão adminislrativa ainda não concluída.
í1.3 - TNTERFACE COir A CONCES6TONÁRrA DE D|STRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA
A execução dos serviÇos de iluminaçáo pública mantém interÍace técnica com a inÍraestrutura de distÍibuiçáo de enêÍgiâ
êlétrica existente no Município.
Embora a gêstão e manutênçáo do parque de iluminação pública intêgrem a responsabilidade municipal nos limitês
aplicáveis, determinadas intêrvençôes poderão demandar observância de procedimentos técnicos, padrôes,
autorizações ou atuaçáo da concessionária responsável pêla rede de distribuição.
Essa interface assume especial relevância nas amptiações, adequações e demais intêrvenções capazes de repeÍcutir
sobre a rede elétrica existente, devendo ser respeitadas as compelências dê cada agente e os procedimentos técnicos
aplicáveis.
A ÍutuÍa contratada não deveÍá execular atividades atribuídas exclusivamente à concessionária ou intervir
indevidamente em instalaçôes que náo integrem o escopo sob responsabilidadê munjcipal.
A Administraçáo deverá, poÍtanto, manler mecanismos de comunicaçáo e coordenaçâo adequados para as siluações
em quê a execução de determinado serviço dependa de providência relacionada à rede de distribuiçáo, evitando
conflitos de responsabilidade ou paralisações decorrentes da ausência de articulação prévia.
Essa interÍace lambém relorça a importância da atualização cadastral do parque. AlteraçÔes realizadas durante a
êxêcuçáo dêverão ser âdêquadamentê registradas e, quando pertinente, compatibilizadas com as inÍormaçôes
necessárias ao relacionamento instilucional entÍe Município e concessionária.
1í.4 - INTERFACE COM OBRAS E INTERVENçOES DE INFRAESTRUTURA URBANA
As obras e serviços de inÍraêstrutura executados pelo Município podem produzir inteíerências sobre o sistema de
ilumjnação pública, especialmente quando envolvam abeÍtura, alargamento ou requalificação de vias, pavimentaçáo,
urbanização de espaços públicos, implantação de equipamentos urbanos ou outras modificações Íísicas em áreas quê
possuam pontos de iluminação.
Nessas situaçôês, a ausência de coordenação pode ocasionar retrabalho, execuçáo prematura de serviços,
necessidade de retirada ou reinstalaÇáo de êquipamenlos, danos aos componenles existentes ou implantaçáo de
estruturas incompatíveis com intervenções posteriormente realizadas.
A SecretaÍia Municipal de lnÍraestrulura e Serviços Públicos deverá promover articulaçáo entre o planeiamento das
intervençóes urbanas e as atividades relacionadas à iluminaçào pública sempre que houver interÍerência lísica entre
oS respectivos objetos.
A cooÍdenaçáo deverá buscar, sempre que tecnicamente possível, estabelecer sequência lógica das intervênçóes,
evitando, poÍ exemplo, instaiação definiliva de componentes em locais que serão posteriormente modificados por obra
já programada.
As ampliaçÕes do sistema de iluminação também deveráo considerar âs condições físicâs e urbanísticas existentes,
assegurando que os novos ativos sejam implantados de Íorma compalível com a inlraeslrutura municipal e

posteriormênte incorporados ao cadastro técnico e georreÍerenciado.
11.5 - RISCO DE DESCOMPASSO ENTRE CONTRAIAçOES E INTERVENÇÔES CORRELATAS
O principal risco associado às contrataçoes e atividades correlatas consiste na execução descoordenada de

intervençôes sobre uma mesma área ou inÍÍaeslrutura.
Esse descompasso poderá resultar em rêtrabatho, necessidade de retirada e reinstâlaçáo de componenles, danos a

equipamentos Íecenlemente implantados, alraso no atendimento das demandas, divergências quanto à

responsabilidade por determinada intervenção e aplicação ineÍiciente dos recursos públicos.
Outro risco relevante decorre da ausência de comunicaçáo tempestiva sobre obras ou intervençóes programadas em

áreas abrangidas pêlo sislema de iluminaçáo pública. A rêalizaçáo de manulenção, modernizaçáo ou ampliação
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imediatamente antes de obra capaz de modiÍicar subslancialmente o local poderá resultar em peÍda parcial dos
beneÍícios da intêrvenção executada.
Também deverá ser evitada a situação inversa, na qual obra municipal seja concluída sem que as necessidades
correspondêntes de iluminaçáo tenham sido adequadamente consideradas, ocasionando necessidade de nova
mobilizaçáo posterior para implantaçáo ou adequação dos pontos luminosos.
Para mitigação dessês rjscos, a Administração deverá promover comunicação entre os sêlores responsáveis pelas
diÍerêntes intervenções, compartilhar inÍoÍmações relevanles com a Íiscalização contratual e considerar os
cronogramas de obras e serviços que possam repercutir sobre o parque.
A plataÍorma informatizada e o cadastramento georreÍeÍenciado poderáo contribuir para essa coordenaçáo, permitindo
identiíicar os ativos existentes em determinada árêa e registrar as inlêrvenções realizadas ou programadas sobre o
sistema.
1í.6 - ANÁLISE DO PLANEJAIIENTO E DA AUTONOMIA DA CONTRATAçÃO
A análise dos documentos que estruturam a píesente contrataçáo demonstra que a solução foi concebida com grau

elevado de integraçáo operacional, reunindo atividades que, se contratadas separadamente, âprêsêntariam
dependências Íelevantes entre si.
A opçáo pela contrataçáo integrada reduz justamente a necessidade de múltiplos ajustes paÍâ execuÇáo das diÍêÍentês
etapas do ciclo de manutenção e gestão. O registro da ocorrência, a emissão da ordem de serviço, a execuÇão da
intervenção, a aplicação dos materiais, a atualizaçáo cadaslral e o encerramento da demanda passam a integrar Íluxo
operacional coordenado.
O procedimento auxiliar de pré-qualiíicaçáo anteriormenle realizado também integra o histórico do planejamento dâ

solução e rêÍorça que o objeto vem sendo tratado pela Administraçáo como coniunto tecnicamente estrutuÍado, com

requisitos próprios de capacidade para sua execuÇão.
Náo Íoi identiÍicada, a partir dos documentos utilizados para elaboração deste Estudo Técnico Preliminar, contralaçáo
externa especíÍica cuja execução conslitua prêssuposlo indispênsável para o início da rutura contratação.
Assim. as interfaces identificadas não retiram a autonomia do objeto, mas exigem mecanismos adequados de

coordenação durante a êxecução sempre que dêterminada atividade coincidir ou depender de intervenção atribuída a
outro agente.
í 1.7 - CONCLUSÃO SOBRE AS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTÊRDEPENDENTES
A análise realizada demonstra que a presênle conlratação possui aulonomia adminislrativa, técnlca e conlralual,
não tendo sido identiíicada outra contÍataçáo cuja celebrâção ou execuçáo prévia constitua condição indispensável
para a licitação, Íormalização e início dos serviços de gestão e manutençáo do sistema de iluminação pública.

Foram identiÍicadas, entretanto, inlerÍaces Íuncionais e operacionais com atividades relacionadas à distribuiçáo de

energia elétrica, obras e serviços de infraestrutura urbana e demais inlervenções capazes de produzir altêraçôes Íísicas

sobre áreas ou ativos integrantes do parque municipal.
Essas interfaces náo justificam a reunião artificial de objetos distintos êm uma mesma contratação, mas exigem

coordenaçáo administrativa sempre quê houver repercussão concreta sobre os serviços de iluminação pÚblica.
A principal medida nêcêssária consiste em compatibilizar os cronogramas e as intervençôês, evitando retrabalho,
sobreposição de atividades, conÍlitos de responsabilidade, danos aos ativos e aplicaçáo ineÍiciente dos recursos
públicos.
A análise atende ao art. 18, inciso Xl, da Lei Federal n'14j3312021 ao identificar as relaçóes luncionais relevantes e
avaliâr os riscos decorrentes de eventual descompasso entre a contrataçáo e outras intervençôes administrativas.
Dessa forma, conclui-se que a contrataçáo dêstinada à gêstão e manutenção do sislema de iluminação pública'
incluindo açôes de eÍlclêntização energétlca e ampliação da rede, apresenta autonomia suliciente para sua

execuçâo, sám prejuízo da necesiária articúlaçáo com a concessionária de distribuição de energia elétrica e com obras

e intervençóes de infraestrutura urbana que aprêsentem inlêrface concreta com o parque municipal.

A adequaãa coordenação dessas alividades permitirá preservar a continuidade dos serviços, evitar retrabalho,

assegriar compatibilidáde entre as intervençõês realizadas e proteger os inveslimentos eÍetuados no sistema de

iluminação pública do Município de Cratêús/CE.

XII - ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE MITIGAÇÃO
A presêntê contratação Íoi analisada sob a perspectiva dos impactos ambientais decorrenles da prestaçáo dos serviços
de gestão e manulençáo do sistema de iluminaÇáo pública do Município de Craleús/CE. incluindo açôes de

eÍiciàntização eneÍgética e ampliaÇáo da rede, considerando os eÍeitos associados à execuçáo das intervençõês,

utilizaçáo à substitúiçáo de materiais e equipamentos, consumo dê energia, dêslocamento das equipes, geração de

residuos e destinaçáo dos componentes rêtirados do parque.
A natureza do obiéto coníere especial relevância à análise ambiental, uma vez que a conlrataÇâô atua diretamente
sobre inÍraestrutu;a pública consumidora de energia elétrica e comprêênde a substituiçáo, instalação, manutenÇáo e
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retirada de luminárias, lâmpadas, reatores, relés, cabos, componentes elétÍicos e demais materiais integrantes do
sistema.
Ao mesmo tempo em que a execuçáo pode geraÍ impactos ambientais decorrentes das atividades operacionais, a
própria soluçâo possui componente ambiental positivo relevânte, especialmênle por contemplar ações de
eÍicientização energética e modernização do parque de iluminaçâo pública, destinadas à uiilização de
equipamentos com melhor desempenho e à Íacionalizaçáo do consumo de energia.
A análise ambiental deve, portanto, considerar conjuntamente os impâctos decorrenles da execuÇão e os benêÍícios
ambientais prêtendidos com a modernização progressiva do sistema, estabelecendo medidas capazes de reduzir a
geração de resíduos, asseguÍar deslinaçáo ambientalmente adequada dos materiais Íetirados, prolongar a vida útil dos
ativos e promover utilizaçáo mais eÍiciente dos recursos energéticos.
12..1 - IMPACTOS AMBIENTAIS DIRETOS
Os principais impactos ambientais diretamente relacionados à execuçáo da contralação comprêendem:
a) geÍaçáo de resíduos decorrentes da retiÍada e substituiçáo de luminárias, lâmpadas, realores, relés, cabos,

conectores, braços, Íerragens e demais componentes do sistema;
b) geraçáo de embalagens provenientes dos materiais e equipamentos empregados nas inlervenções;
c1 éonsúmo de combustíveis e emissáo de gasês decorrentes do deslocamenlo das equipes e veículos necessários ao

atendimento das ocorrências na sêde, distritos e localidades rurais;
d) utilizaçáo de energia e recursos matêriais necessários às atividades operacionais;
e) geraÇáo eventual de rêsíduos provenientes de serviços de manutenção, instalaçáo, retirada ê substituição de
componentes;
Í) possjbilidade de descarte inadequado de equipamentos elétricos ou eletrônicos retirados do parque caso não sejam
adotados procedimentos apÍopriados de controle e destinaçáo;
g) possibilidade de desperdício de materiais decorrente de armazenamento inadequado, deteÍioração, aplicaçáo
incorreta ou substiluiçáo prematura:
h) geraçáo de resíduos relacionados às atividades administrativas e operacionais da contrataÇão.
A abrangência territorial dos serviços exige atençâo particular à logísticâ das equipês e materiais. O planeiamento
adequado das rotas e das ordens de serviço poderá contribuir pâra Íacionalizar os deslocamentos, Íeduzir consumo
desnecessário de combustível e melhorar a produtividade das equipes mobilizadas.
A gestão adequada dos materiais retirados constitui aspecto ambiental especialmente relevante, pois determinados
componenles do sistêma de iluminaçáo não devem ser tratados como resíduos comuns, devendo sua destinaçáo

observar sua composiçáo, estado de conservação e legislaçáo aplicável.
í2.2 - TMPACTO§ Attstsrtats tHotnETos Ê BÊNÊFíCIOS DA MODERNIZAçÃO
Além dos impactos diretamente decoÍrentes da execução, a conlÍalaçáo produz eleitos ambientais associados ao

desempenho do próprio sistema de iluminaçáo pública.
A manutençáo de equipamentos inadequadós, deteriorados ou tecnologicamente deÍasados pode Íesultar em utilizaçáo

menos eÍiáente da energia elétrica, maior Írequência de Íâlhas e necessidade de substituiÇões rêcorrenles. A
modernização progressivado parque permitê enÍrentar esses latores mediante utilizaçáo de equipamentos compatíveis
com padrões atuais de eÍiciência, desêmpenho e durâbilidade.
As açóes de eficientização eneÍgética possuem potencial paÍa reduzir o consumo associado aos pontos eÍetivamente
modernizados, mantendo os níveis de desempenho luminoso êstabelecidos tecnicamente. A rêdução do consumo
representa rêsultado ambiental relevantê ao proporcionaÍ utilizaçáo mais racional da energia necessária ao

Íuncionamênto do serviço público.
A ulilização de equipamêntos de maior durabilidade também contribui paÍa reduzir a frequência de substituiçÓes e,

consequ;ntemente, a geraçáo de resíduos e a necessidade de novos ciclos de fabricaçáo, transporle e instalaçáo de

componentes.
O cadastramento técnico e georreÍerenciado ê a plataÍorma inÍormatizadâ de geslão possuem repercussáo ambiental

indireta ao proporcionar melhores condições para planeiamenlo das inlervençôes, identiÍicação dos ativos e

oÍganizaçáo das rotas de atendimento, reduzindo deslocamenlos desnecêssários e jntêrvençôes Íealizâdas sem

adequada informação sobre a inÍraestrutura existentê.
12.3 - MEDIDAS MITIGADORAS
Com a Íinalidade de reduzir os impaclos ambientais associados à execução, deveráo ser adotadas medidas

compatívêis com a natureza dos serviços, especialmente:
a) promoveÍ segrêgaçáo dos maleriais reiirados do parque de acordo com sua nalureza e possibilidade de

reaproveitamento, reciclagem, logística revêrsa ou destinaçáo êspecíÍica;
b) impedir o descarte in-discrimlnado de luminárias, lâmpadas, reatorês, relés, cabos, componentes elétricos e

eietrônicos juntamente com resíduos comUns quando SUa naturezâ exigir tratamento diÍerenciado;
c) assegurar armazenamento temporário adequado dos mateÍiais retirados até definiçào de sua destinação;
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d) observar os procêdimentos dê logística reversa aplicáveis aos produtos e componentes abrangidos pelos sistemas
legalmente estabelecidos;
e, priotizat, nas intervençõês de modernização e eficientização, equipamentos que atendam aos requisitos de eficiência
e desempenho eslabelecidos nos documentos técnicos;
Í) assegurar adequada conservaçáo e armazenamento dos materiais novos, evitando deterioraçáo, perdas e descarte
decorrente de acondicionamenlo inadequado;
g) planejâr os deslocamenlos das êquipes de maneira racional, buscando compatibilizar ordens de serviço
territorialmente próximas quando operacionalmente possível;
h) evitar substituição dê componentes que pêrmaneçam tecnicamente adequados quando a intervenção não exigir sua
retirada;
i) registrar os mâteriais empregados ê retirados durante as intêrvençôes, pêrmitindo maior controle sobre sua utilização
e destinação;
i) adotar medidas destinadas à prevênçáo de derramamênlo ou descarte inadequado de substâncias eventualmente
utilizadâs na manutençáo de veículos, êquipamentos e Íerramentas;
k) utilizar prioritariamente meios eletrônicos para registros, ordens de serviÇo, rêlatórios e demais procedimentos
administrativos compatíveis com a plataforma inÍormatizada;
l) observar as normas ambientais aplicáveis às atividades êxecutadas e aos resíduos produzidos durante a prestação
dos serviQos.
As medidas miligadoras deverão integrar as rotinas operacionais da contrataçáo, permitindo quê a sustenlabilidade
seja incorporada à própria execuçáo e náo tratada apenas como obrigaçâo documental.
í2.4 - LOGIST|CA REVERSA E DESTTNAçAO DOS MATERtAtS RETTRADOS
A execuçáo dos serviços produzirá retirada de materiais e equipamentos do parque municipal, especialmente em
decorrência das atividades de manutençáo, modernização e eficientizaçáo ênergética. A gesláo desses componentes
deverá observar a Polílica Nacional de Resíduos Sólidos, instiluída pela Lêi Fedêral nô í2.305/2010, e as demais
normas aplicáveis à natureza dos resíduos gerados.
Os materiais relirados não deverão sêr automaticamentê considerados resíduos descartáveis. lnicialmente, deverá ser
observada sua condiçáo e a destinâçâo estabelecida pela Administraçáo, distinguindo-se componentês passíveis de
reaproveitamenlo, bens ou mateíiais sujeitos a controle patrimonial, itens destinados à reciclagem e resíduos cuja
natureza exija tratamento ou deslinaçáo especírica.
Quando o material estiver abrangido por sistema de logística reversa lêgalmente aplicável, deverão ser observados os
procedimenlos correspondentes para retorno aos Íabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes ou demais
agenles responsáveis, conÍorme o regime incidente sôbre o rêspectivo produto.
Especial atenção deverá ser conferida às lâmpadâs e aos equipamentos eletroelêtíônicos retirados, evitândo descarte
em coniunto com rêsíduos urbanos comuns quando houver obrigação ou procedimento específico de destinâção
ambientalmente adequada.
A contratâda deverá manter controlê dos materiais retirados duranle as intêrvenções e disponibilizar à ÍiscalizaÇáo os
registros necessários à identiíicação de sua origem, quanlidade e destinaçáo, conÍorme os procedimentos
estabelecidos nos documentos contratuais.
A logística reversa e a destinação ambientalmente adêquada dêverão ser realizadas de maneira compatível com a
íêspônsabilidâde patrimonial da Adminislração, não sendo admitida retirada deÍinitiva ou destinaçáo de bens municipais
sem observância dos procedimentos administrativos pertinentes.
í2,5 - EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
A eíiciência energética constitui elemento central da própria solução e não apênas medida acessória de
sustentabilidade.
As ações de eficientização deveÍão buscar melhoria da Íelação entre consumo de energia, desempenho luminoso,
durabilidade e qualidade da iluminaçáo, mediante utilizaçáo de equipamentos tecnicamente adêquados às
características dos locais alendidos,
A modernização deverá observar as especiÍicações estabelêcidas no Projelo Básico e demais documentos lécnicos,
lnclusive quanto às certificaçôes aplicáveis, como INMETRO e PROCEL quando êxigíveis para os respectivos
equipamentos.
A substituiçâo de equipamentos deverá buscar reduÇáo do consumo sem comprometimento dos nívêis de iluminaçáo
necessários à adequada prestação do serviço. A análisê de eÍiciência deverá considerar o desempenho efetivamente
proporcionado pelos equipamentos e não exclusivamente sua potência nominal.
Quando prevista a aferição dos resultados de eficiência energética, deverâo ser obsêrvados os procedimentos de
mediçáo e veriÍicaçáo estabelecidos na documentação técnica da contratação, inclusive mêtodologia PIMVP/IPMVP
quando aplicável.
A utilizaçáo dessas iníormações permitirá à Administração avaliar os resultados concretos das intervençóes de
ericientizaçáo e veriÍicaÍ sua contribuiçáo para a racionalizaçáo do consumo energético dô parque.
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r2.6 - pRESERvAÇÃo DA vtDA úTtL Dos ATtvos
A adequada manutençáo preventiva e corretiva constitui medida relevanle dê sustentabilidade, uma vez que contribui
para prolongar a vida útil dos equipamentos e reduzir substituições premaluras.
A substituiçáo indiscriminada de componentes que poderiam pêrmanecer em operaçáo adequada representa
desperdício de recursos materiais e Íinanceiros e aumenta desnecessariamente a geração de resíduos. Por essa razào,
as intervençóes devêráo observar crilérios técnicos e ser regislradas nas respêctivas ordens de serviço.
Da mesma Íorma, maleriais novos deveÍão ser armazenados em condiçôes adequadas, prolegidos contra umidade,
impaclos, exposição indevida e demais íatores capazes de provocar deterioração antes de sua utilizaçáo.
A utilização de equipamentos compatíveis com as especiÍicações lécnicas ê com garantias adequadas lambém
contribui para a preservaçáo do investimento público ê para redução dos impactos associados à reposiçáo lrequente
de componentes.
O cadastramento geoÍreÍerênciado e o histórico das intervenções poderáo auxiliar na identiÍicaçáo de alivos com
elevada rejncidência de Íalhas, peÍmilindo à Administração avaliar tecnicamente â necessidade de manutênção,
substituição ou modernizaQáo.
r2.7 - Boas pRÁTtcAs AMBTENTATS DURANTE A ExEcuÇÃo
Durante a execução deverão seÍ observadas práticas de suslentabilidade compatívêis com a natureza do objeto,
especialmente:
a) reduÇão do consumo dêsnecessário de materiais administrativos;
b) utilizaçáo prioritária da plataÍorma inÍormatizada e de documentos eletrônicos para registrô das atividades;
c) sêgÍegaçáo e armazenamento adequado dos resíduos e materiais retirados;
d) encaminhamento de materiais reciclávêis para destinaçáo compatível;
e) adoção da logística reversa quando legalmente aplicável;
f) utilizaçáo racional dos materiais empregados nas intervençóes;
g) planejamento das rotas dê alendimento para redução de deslocamentos desnecessários;
h) manutençáo adequada dos veículos, equipamentos e ferramentas utilizados na execução;
i) prêvenção de desperdícios decorrentes de armazenamento inadequado;
i) preservação da vida útildos equipamentos inslaladosi
k) observância das normas ambientais aplicáveis aos resíduos gerados;
l) manutenção de registros que permitam à fiscalização acompanhar a destinaÇão dos materiais retirados.
Essas práticas deverão ser incorporadas ao planejamenlo operacional da contratada e acompanhadas pela ,iscalização
na medida de sua pertinência às atividades eÍetivamente executadas.
12.8 - CONCLUSAO
A análisê rêâlizadâ demonstra quê a contratação apresenta impactos ambientais diretamente associados à execuçáo
dos sêrviços, especialmente quanlo ao consumo de energia, dêslocamento das equipes, utilizâçáo de matêriâis e

equipamentos, geração de resíduos e rêtirada de componentes do paÍque municipal.
Esses impactos, contudo, podem ser adequadamenle controlados mediantê adoção de procedimêntos de segrêgâção,
armazenamento, rêaprovêitamento, reciclagem, logÍstica reversâ ê dêstinaçáo ambientalmente adequada, associados
à racionalizaçáo dos deslocamentos e à preservação da vida úlil dos ativos.
A própria solução apresenta relevanle componente de suslentabilidade, uma vez que contempla açôes de
modêrnização e eÍicientização energética dêslinadas a melhorar o desêmpenho do parque e racionalizar o consumo
dê energia elétrica.
A adoção de equipamentos tecnicamente adequados, associada à manutenção preventiva e corretiva, permite buscar
simultaneamenle maior eÍiciência energética, aumênto da vida útil dos ativos, reduÇáo de Íalhas recorrentes ê
diminuiçáo da necessidade de substituiçoes prematuras.
A contrataçáo deveÍá observar a diretriz do desenvolvimênto nacional sustenlável prevista na Lei Federal n"
14.1332021 e os princípios e instrumentos aplicáveis à gestão dos resíduos estabelecidos pela Lei Federal no

12.305/2010, além das normas ambientais incidentes sobre os materiais e equipamêntos empregados ou retirados
durante a execução.
Não se identiÍica impacto ambiental capaz de inviabilizar a soluçáo. Ao contrário, as medidas de modernizaÇão e

êÍicientizaçáo previstas apresentam potencial paÍa produzir benêÍício ambiental durante o ciclo dê execução, desde
que acompanhadas de adequada gestão dos materiais substituídos e de mecanismos capazes de verificar os
resultados obtidos.
Dessa Íorma, conclui-se quê a contrataçáo apresenta viabilidade ambienlal, devendo sua execução observar as
medidas de mitigação êstabelêcidas neste Estudo Técnico Preliminar, especialmente quanto à eÍiciência energética,
preservação da vida útil dos ativos, gestáo dos rêsíduos, logística reversa, dêstinação ambientalmente adequada dos
componentes retirados e racionalizaçáo dos recursos materiais ê operacionais.
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As mêdidas propostas mostram-se compatíveis com a nalureza ê a dimensão da contrataçáo e permitem conciliar a
continuidade e modernização do sistemâ municipal de iluminação pública com os princípios da sustêntabilidade,
êficiência, economicidade, redução de despêrdícios e responsabilidade ambiental.

xIII - PosIcIoNAMENTo coNcLUs|vo sOBRE A ADEOUAçÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO
DA NECESSIDADE A OUE SE DESTINA
A análise desenvolvida no presente Estudo Técnico PreliminaÍ demonstra quê a contratação pretêndida apresenta
plena compatibilidade com a necessidade administÍativa de assegurar a adequada gestão, manutenção, modernização,
eÍicientizaçeo energética e ampliaçáo do sistema de iluminação pública do Município de Crateús/CE, proporcionando
estrutura técnica, operacional e tecnológica compatível com a dimensâo e as características do parquê municipal.
A necessidade encontra se formalizada no Documento de Formalização de Demanda n'202608210002 e decorre
da responsabilidade municipal pela adequada prestação do serviço dê iluminaÇão pública, cuja continuidade exige
capacidade permanente para identi'ÍicaÇão e atendimento das ocorrências, execuÇão de manutençáo preventiva e
corrêtiva, gestáo dos ativos, modernizaÇáo dos equipamenlos, melhoria da eÍiciência energética e atendimento das
necessidades de expansão da inÍraestrutura.
O paÍque municipal possui aproximadamenle 13.984 pontos luminosos, distribuídos entre a sede, distÍitos e
localidades rurais, circunstância que evidencia a dimensáo opeÍacional da demanda e a necessidade de estrutura
organizada para atendimento territorial, gerenciamento das intervenções e acompanhamento permanente das
condições dos ativos.
A soluçáo definida apresenta correspondência direta com o pÍoblema administrativo identificado. A contrataçáo de
empresa especializada permitirá reunir, de Íorma coordenada, estÍutura operacional, equipes técnicas, veículos,

equipamentos, ferramentas, maleriais, plataforma inlormatizada, cadastramento técnico e georreÍerenciado, centralde
atêndimento ê dêmais recursos necessários à execução dos serviços previstos.
A soluçáo nâo Íoi estruturada como simples contrataçáo de máo de obra ou execução eventual de repaÍos. Seu modelo

contempla o ciclo operacional necessário à gestão do paÍque, desde o recebimento e registro da ocorrência e emissáo

da Ordem ou Autorizaçáo de Serviço até a execução da intervenção, aplicação dos materiais, atualizaçáo cadastral,
registro das inÍormações, Íiscalizaçáo, medição e aceite dos serviços efelivamente realizados.
Essa integração apresenta êspecial relevância para a conlinuidade do serviço, uma vez que permile associar as

intervênçóes lísicas às informações necessárias ao planejamenlo e controle do sistema, reduzindo a ÍragmêntaÇáo das
rêsponsabilidadês ê propoÍcionando maior rastreâbilidade das atividades executadas.
A execuçáo contralual encôntra-se estÍutuÍada para o período de í 2 mesês, conlado da emissão da Ordem de
Serviço, compreendendo âtividades de natureza contínua e parcelas executadas sob dêmânda. Essa conÍiguração
mostrà-se adequada às características do objeto, pois determinadas atividades relacionâdas à geslão e manutenção
exigem disponibilidade operacional permanente, enquanto outras intervençôes dependem das necessidades
concrelamente identiÍicadas durante a execução e da correspondente autoÍização da Administraçáo.
O levântamento de mercado desenvolvido durante a fase prêparatóriâ demonstrou a adequaçáo da contrataçào
integrada de empresa especializada em comparação às demais alteÍnativas analisadas. A exêcução direta exigiria
estrutura própria de pessoal especializado, vêículos, equipamentos, Íerramentâs, materiais, tecnologia e capacidade
permanente de mobilização, enquanto a fragmentaçáo entre diferenles prestadores aumenlaria as inlerÍacês técnicas
ê âdministrativas e os riscos de descompasso entre atividades interdependentes.
A soluçáo selecionada mostrou-se, portanto, mais adequada à necessidade municipal por concênlrar em êstrutura

coordenada as atividades diretamenle relacionadas à operaçâo do sistema, preservando sob responsabilidade da

Administraçáo as tunçóes de planejamento, autorização, gestão, fiscalização e controle
A contrataçáo Íoi preôedida do Proôedimenlo Auxiliar dê Pré-OualiÍicação n' PQ001/2026-SEINFRA, rêalizado nos

termos do art. 80 da Lei Federal n" 14jg32}21, que integÍa o histórico de planejamenlo da soluçáo e antecedêu a

estrutuÍaçáo da contrataçáo oÍa analisada.
A pré-quáliÍicaçáo realizàda devêrá manter vinculaçáo com a licitaçáo subsequente, obsêrvando-se a condiçáo dos

inteÍessados pieviamente qualificados e a validade dessa condiçãô no momenlo próprio. Os requisitos já submetidos

à avaliaçáo adminislrativa deveráo ser considerados na estruturaçáo da etapa subsequente, preservando-se a

coerência enlre as fases do pÍocedimento e evitando repetiçâo desnecessária daquilo que já tenha sido regulaÍmente
êxaminado, sem prejuízo da veriÍicação da manutenção das condiçoes exigíveis.
A existência dessa etapa antecedenle demonstra conlinuidade do planejamento administrativo e reÍorça que a solução

alualmenle submetida à contrataçáo decorre de processo técnico previamênte estruturado, posteriormente consolidado
pâra viabilizar a efetiva execuçáo dos serviços.
À análise quantitativa também demonstra coerência entrê a dimensáo do parque, as atividades prêvistas e os
quantitativos eslabelecidos nas planilhas e memórias de cálculo. A contrataçáo íoi eslruturada sob o regime de

empÍeltada por preço unitário, soluçáo compatível com a natureza dos serviços e com a variabilidade das
intervençóes cuia necessidade concreta será identiÍicada durante a execução.
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Os quantitativos correspondentes às parcelas executadas sob demanda possuem caráter estimativo e destinam-se ao
planejamento e dimensionamento econômico da contratação, náo representando obrigação de execuÇão integral ou
direito automático ao correspondênte faturamento.
A execução dessas parcelas permanecerá condicionada à necessidade eÍetivamente identiricada, à corÍespondente
autorização adminislrativa e à realização do serviço, devendo â remuneração guardar correspondência com os
quantitativos efetivamente autorizados, executados, medidos e aceitos pela íiscalizâÇâo.
Esse regime permite preservar a necessária integração operacional do objeto sem alastar o controle individualizado
das despesas. Os serviços permanecerão sujeilos às respectivas unidades, quanlitalivos e preÇos unitários,
proporcionando condições para que a Administração coníronte as intervenções eÍetivamente realizadas com os valores
submetidos à mediçáo.
A análise econômica igualmente demonstra compalibilidade entre a soluÇáo e a melodologia adotada para formaÇão
do orçamento. A eslimativa Íoi êstruturada mediante planilhas, composiçôes unitárias, quantitativos ê reÍerênciais
oÍiciais de custos aplicáveis aos serviços de engenharia, proporcionando rastreabilidade enlre as atividades previstas
e os rêspectivos custos.
A utilização de refêrênciais oÍiciais e de orçamento analítico permite que a Administração disponha de parâmêlros
objetivos para avaliaçáo das propostas e posterior controle dâ execução, reduzindo o risco de utilizaçáo de estimalivas
genéricas ou desconectadas das características eÍetivas do objeto.
A análise do parcelamênto demonstrou que a manutençáo do objeto em lote único apresenla maior aderência às
características técnicas e operacionais da contrataÇáo. Embora diversos serviços possuam unidades próprias de
mediçáo, as atividades de manutênçáo, gestão opêracional, cadastÍamento georreÍerenciado, plataíorma
inÍormatizada, modernização, eÍicientização energética e ampliação ênconlram-se luncionalmente relacionadas.
A Íragmentação contralual produziria múltiplas interfaces sobre o mesmo parque e aumentaria os riscos de
incompatibilidade entre sistemas, cadaslros, procedimentos e intervençóes, além de diÍicultar a deÍinição das
responsabilidades diante de eventuais ralhas.
O nào parcelamento também proporciona melhor aproveitamento dâ estrutura operacionâl mobilizada, permitindo
utilizaçáo compartilhada de equipes, veículos, equipamentos, Íerramentas, sistemas e recursos logísticos para
atendimento das diÍerentes atividades inlegranles da solução.
A estrutuÍaçáo em lote único, com iulgamento pelo menor preço global, permanece compatível com o regime de
empÍeitada por preço unitário. O critério de julgamento disciplina a seleçáo da proposta mais vantajosa para o conjunto
da solução, enquanto a execução Íinanceira permanece vinculada aos preços unitários e aos serviços e quanlitativos
eÍetivamenle execulados e aceitos
A opção adotada preserva, portanto, a unidade funcional necessária à adequada execuçáo do objeto sem alastar a

individualização dos serviços paÍa fins de autorização, Íiscalização, medição e pagamento.
Os resultados pretendidos enconlram-sê igualmente relacionados à necessidade idenliÍicada. A conlratação deverá
proporcionar maior capacidade de atendimento das ocorrências, manutençáo preventiva e corretiva estrulurada,
atualização das inÍormaçôes cadastrais, rastreabilidade das intervençóes, modernização progressiva dos ativos,
melhoria da eÍiciência energética e expansáo planejada da inÍÍaestrutura.
A eÍelividade da soluçáo dêveÍá ser acompanhada mediante indicadores relacionados ao cumprimento dos prazos dê
atêndimento, conclusáo das Ordens ou Autorizações de Serviço, atualizaçáo do cadaslro gêorreíerenciado,
disponibilidade da plataíorma, reincidência de Íalhas, conÍormidadê das inlervenÇóes, evoluçáo das açÕes de
modernizaçâo e eÍicientização e demais parâmetros objetivos estabêlêcidos para acompanhamento da execução.
A plataÍorma informatizada, o cadaslramenlo georreÍerenciado e os registros de execução constituiráo inslrumenlos
relevanles para proporcionar à Administrâçáo condições efetivas de fiscalização. A rastreabilidade deverá permitir,
sempre que aplicável, estabelecer correspondência entre a Ordem ou Autorizaçáo de Serviço, a identiÍicaçáo e
localização do ativo, a inlervenção êxecutada, os materiais empregados, os registros gêorreÍerenciados ê lotográÍicos,
a alualizaçáo cadastral, a mêdiçáo e o aceite pela liscalizaçáo.
Essa sislemática reduz a dependência de informaçoes exclusivamenle declaÍatórias produzidas pela contratada e
proporciona elemêntos objetivos para conÍerência da exêcução antes da correspondêntê liquidaçáo da despesa.
Sob a perspecliva dos Íecursos humanos, a solução permile que os servidores municipais concentrem sua atuação
nas lunçóês de planejamento, gestáo, liscalização e controle, enquanto a execução operacional especializada será
realizadâ pela estrutura disponibilizada pela contratada.
Essa distribuiçáo náo reduz as responsabilidades da Administraçáo. Ao conlrário, exige Íiscalizaçáo lecnicamente
preparada e apoiada poÍ mecanismos que permitam conferir Ordens ou Autorizações de Serviço, intervenções,
materiais aplicados, registros técnicos, quantitativos executados e respectivas mediçôes.
As providências administrativas prévias estabelecidas neste Esludo Técnico Preliminar moslram-se adequadas para
prcparar a Administração para o início da execuçáo, abrangendo a designaçáo dos responsáveis pela gestáo e
Íiscalizaçáo, organização dos Íluxos das Ordens ou Autorizações de Serviço, preparação dos mecanismos de mediçáo,
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disponibilizaçâo dos acessos aos instrumêntos tecnológicos, deÍiniçáo dos procedimentos de controle dos matêriais e
oÍganização dos mecanismos necessários ao acompanhamento dos serviços.
A capacitaÇão dos agentes responsáveis pela gestão e Íiscalização constitui elemento relevante para a segurança da
execução, êspecialmente diante da coexistência de aspectos administrativos, tecnológicos e próprios dos serviços de
engenharia.
A análise das contÍatações coÍrêlatas ê interdependentes não identiÍicou outra contratação cuja celebraçáo constitua
condição indispênsável para a lormalizaçeo e início do futuro cont.ato. FoÍam identiÍicadas, contudo, interfaces
operacionais com atividades relacionadas à distribuiçáo de energia elétrica e com obras e intervenções de iníraestrutura
urbana capazes de repercutir sobre o parque municjpal.
Essas interÍaces deveráo ser administradas mediante coordenaçáo entre os agentes envolvidos, especialmente quândo
determinada intervênçáo depender de comunicaçáo, aulorizaçáo ou atuaçáo da concessionária distribuidora de energia
elétrica ou coincidir com obra capaz de alterar Íisicamente a infraestrulura exislente.
A contratação apresenta, portanto, autonomia suÍiciente para sua êxecução, sem prejuízo da necessária articulação
administrativa destinada a evitar retrabalho, sobreposiÇão de atividades e conÍlitos de responsabilidade.
Sob a pêrspectiva ambiental, náo Íoram identiticados impactos capazes de comprometer a viabilidade da soluÇão. Os
principais eÍeitos decorrem da utilizaçáo e substituição de maleriais e equipamentos, geraçáo de resíduos,
deslocamento das equipes e consumo de Íecursos nêcessários à execução.
Esses impactos podem ser adequadamente mitigados mediante segregação e destinaçáo dos materiais retirados,
iogística reveísa quando aplicável, armazênamento apropriado, racionalizaçâo dos deslocamentos, preservação da
vida útildos ativos e observância das normas ambientais pertinentes.
Além da miligação dos impactos decorrentes da execuçáo, a própria soluçáo possui componente ambiental positivo
relevante, uma vez que contempla ações dê erlclentlzação energética, destinadas à modernizaçáo progrêssiva do
parque e à melhoria da relação entre consumo dê êneÍgia e desempenho da iluminaçáo.
A integração entre manutençáo, modernização e eÍicientizaçáo peÍmite que a contralaçáo produza resultados que
ultrapassam a simples corrêção de Íalhas, contribuindo para evolução tecnológica da inÍraestrutura e melhor
aproveitamenlo dos recursos públicos aplicados ao sistema.
A Íasê preparatória demonstra, assim, coerência entre a necessidade identiÍicada, os requisitos técnicos e opêracionais.
o levantamento de mercado, a solução selecionada, os quantitativos, a estimativa econômica, a decisão pelo não
parcelamenlo, os resultados pretendidos, as providências administrativas, as interÍaces com outras atividades e os
aspectos ambientais.
Não Íoram identiticadas, no âmbito deste Estudo Técnico Preliminar, incompatibilidades técnicas, operacionais.
econômicas ou administrativas capazes de inviabilizar o prosseguimento da contratação.
A soluçáo encontra-se estruturada de maneira compatível com a natureza continuada e operacionalmente complêxa
do sistema de iluminação pública e êstabelêce mêcanismos destinados a proporcionar côntinuidade dos serviços,
controle das intervençôes, atualizaçáo das inÍormaçoes, racionalidade econômicâ e Íiscalização dos recursos
empregados.
A contÍataÇáo enconlra respaldo na sistemática de planejamênto estabelecida pela Lei Federal no 14.'13312021 e,
especiÍicamente quanlo à conclusão deste Estudo Técnico PÍêliminar, atende ao art. 18, § 1", inciso Xlll, mediante
posicionamento conclusivo acerca da adequação da contrataçáo para alendimento da necessidade administrativa
identiíicada.
Diante do conjunto dos elementos analisados, conclui-se que ã contralação é tecnicamente viável,
operacionalmente adequada, admlnlstralivamenlê necessária e economicamente iustiÍicável, mostrando-se a
contralação de empresa especializada solução adequada paÍa assegurar a gestáo e manutenção do sistema de
iluminação pública, incluindo ações de eÍiciêntização energética e ampliação da rede no Município de Crateús/CE, pelo
período de 12 meses.
A soluÇáo sêlecionada apresenta correspondência objetiva com a necessidade administrativa, compatibilidade com a
dimensáo do parque municipal e capacidade de reunir os recursos técnicos, operaciônais, materiais e tecnológicos
necessários à adequada êxecuçáo dos serviços.
A vanlajosidade da solução dêve ser compreendida de maneira global, considerando não apenas os preços unitários
dos serviços, mas também a inlegraçáo operacional, a economia de escala, a utilizaÇão compartilhada da estrutura
mobilizada, a rastreabilidade das intervençóes, a modernizaçáo dos ativos, a eÍiciência enêrgética, a preservaçáo da
vida útil dos equipamentos e a capacidade de Íiscalizaçâo proporcionada à Adminislração.
conclui-se. porlanto. pela ADEoUAÇÃo E vIABILIDADE Do PROSSEGUIMENTO DA CONTRATAÇÃO. por esrar
demonstÍada a necessidade administrativa, deíinida a solução tecnicamente apropriada, dimensionados os serviços
necessários, analisadas as alternãtivas disponíveis, estruturada a estimativa econômica, justiÍicado o não
parcelamento, deÍinidos resultados mensuráveis, estabêlecidas as providências administrativas, avâliadas as interfaces
com outras atividades ê previstas medidas destinadas à mitigação dos impactos ambientais.
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A contrataçáo mostra-se, assim, apta a alender ao inleresse público identiÍicado no procêsso, proporcionando ao
Município de Crateús estrutura inlegrada para gestáo, manutenção, modernização, eÍicientização energética e
ampliação do sistêma de iluminaçáo pública, com condiçÕês para assegurar continuidade operacional, maior
capacidade de resposta às ocorrências, evolução tecnológica do parque, racionalizaçáo do consumo energético,
rastreabilidade das intervenções e aplicação êÍiciente e controlável dos recursos públicos destinados à prestaçáo do
serviço.

í. PARTrcrpAÇÃo DE coNSóRctos
A prêsente contrataçáo é precedida de procêdimento auxiliar de pré-qualiÍicaçáo jâ rcalizado pela AdminislÍação,
destinado à avaliação prévia das condições de habilitaçáo e qualiÍicação dos inlêressados para participação na Íutura
contratação dos sêrviços de gestão e manutenção do sislema de iluminação pública, incluindo ações de eÍicientizaÇão
energética e ampliaçáo da rede no Município de Crateús/CE.
No reíêrido procedimênto auxiliar Íoram previamenle estabelecidas as condiçôês aplicáveis à participaçáo dos
interessados, inclusive quanto à possibilidade de paÍticipação de empresas íeunidas êm consórcio, tendo a
Adminislraçào promovido a análise dos participantes de acordo com as regras deÍinidas para aquela etapa.
Dessa íorma, considerando que a pré-qualiÍicaçáo já Íoi realizada e concluída, não cabe ao presente Estudo Técnico
Preliminar estabelecer nova disciplina autônoma aceÍca da admissão ou vedação de consórcios de maneira dissociada
do procedimento anlecedenle. A participação na licitação subsequenle deverá observar as condições estabelecidas na
pré-qualiÍicaçáo e os eÍeitos decorrentes de seu rêsultado, preservando-se a coerência entre as etapas que integram
o planejamento e a seleçáo do Íuturo contratado.
A pré-qualiÍicaçáo possui justamente a rinalidade de antecipar a avaliaçáo das condições dos interessados para futura
licitaçáo vinculada ao objelo previamenle deÍinido. Por êssa razáo, as condições de participação na etapa competitiva
deveráo guardar correspondência com aquelas utilizadas pela Administração na formaçâo do universo de interêssados
pré-qualiÍicados, evitando alteraçáo posterior capaz de comprometer a coerência, a isonomia ou a segurança iurÍdica
do procedimento.
Nesse sentido, eventual participaçáo de empresas reunidas em consórcio na íutura licilação deverá observar
estritamente a situaçáo constituída no procedimenlo auxiliar antecedente e as disposições constantes dos respectivos
inslrumenlos, não competindo ao presente ETP modificar ou aÍastar os eteitos da pré-qualiÍicaçáo já concluída.
Tarnbérn não se mostra adequado estabelecer, neste momento, condiçáo que permita alterar a composiçáo subjetiva
dos inleressados em desconÍormidade com aquilo que Íoi eÍetivamente submetido à avaliaçáo da AdministraÇão, uma
vez que a etapa subsequente deve prêservar a correspondência enlre os parlicipantes cuja capacidade Íoi previamente

analisada ê aquêles lêgitimados a prosseguir no procedimento destinado à contratação.
Essa disciplina náo se conÍunde com o parcelamento do objelo. A soluçáo permanece eslruturada de maneira
integrada, abrangendo manutenção preventiva e corretiva, gestão operacional, cadaslramento técnico e

geoireÍerenciado, - platalorma inÍoimatizada, central de atendimento, fornecimento e aplicação de materiais e

àquipamentos, modernizaçáo têcnológica, eÍicientização energética e ampliação da inÍraestrutura de iluminaçáo
pública.
A matéria deverá ser reÍletida no instrumento convocatório da licitaçáo subsequente em conÍormidade com as

condicões e com o resultado do procedimenlo auxjliar de pré-qualiÍicaÇão, assegurando continuidade entre as etapas
ê impedindo que a licitaçáo estabêleça disciplina incompatível com aquêla sob a qual os interessados Íoram
previamente avaliados.
Dessa Íorma, considerando que o procedimento auxiliar de pré-qualiÍicação iá Íoi realizado, conclui-se que a

participação de empresas reunidas em consórcio na licitação subsequente deverá observar as condiçóês estabêlecidas

ê os eleiios produzidos naqueie procedimento, preservando-se a corrêspondência entre os interessados previamente

avaliados e aqueles que participarão da etapa competitiva, bem como a coerência. a isonomia e a segurança iurídica
da contrataçáo.

2. PART|C|PAÇÃO DE COOPERATTVAS
( ) ADMTTTDA (X) VEDADA
A participaQão de cooperativas será vedada considerando as características técnicas e operacionais da presenle

contratação, que exige estrutura integrada e permanenle para prestação dos serviços de gestão e manutençáo do

sistema de ildminaçào pública, inclui;do ações de eficiêntizaçáo eneÍgética e ampliação da rede no Município de

Cratêús/CE.
O objeto nâo se limita à disponibilizaÇáo de máo de obra ou à execuÇáo de atividades autônomas quê possam ser

orgaÁizadas mediantê atuaçáo indiviáual dos cooperados. A soluçáo demanda estrulura operacional coordenada.

en-volvendo equipes técnicas, veículos, equipamentos, Íêrramentas, materiais, estrutura logística, plâtaforma

inÍormatizada, cadastramento geoÍrêferenciad.o, central de atendimento e gerenciamento permanentê das ordens de

serviço.
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A êxecuçáo exige coordenaçáo contínua entre os dilerenles recursos mobilizâdos. As ocorrências dêverão ser
recebidas e registradas, convertidas em ordens dê serviço, encaminhadas às equipes competentes, executadas,
vêriÍicadas, registradas e submetidas à atualização cadastral quando necessária, mantendo-se Íluxo operacional
integÍado durante toda a vigência contÍatual.
A nalureza da soluçáo exige, ainda, organização capaz de assêgurar disponibilidade pêrmanenle das equipês e
rêcursos, cumprimento dos níveis dê sêrviço, gerenciamento cenlralizado das atividades e responsabilidade direta
pelos resultados produzidos sobre o parque municipal.
Nesse contexto, a Íorma de organização cooperativista náo apresênta aderência adequada às caraclerísticas concretas
da execução quando pressupõe atuaçáo autônoma dos cooperados incompalível com a estrutura coordenada e
permanente necêssária ao alendimento do objeto.
A vedação também proporciona maior clareza quanto à rêsponsabilizaçáo pela execuçáo. A Administração deverá
possuir interlocuçáo claramente deÍinida para exigir o cumprimento dos prazos. a correçáo de Íalhas, a disponibilidade
dos recursos operacionais, o Íuncionamento dos sistemas, a atualizaçáo das inlormaçóes cadastrais e a qualidade das
intervençóes realizadas.
A medida náô decorre de restriçáo abstrata à Íorma societária cooperativa, mas da análise das condições concretas
exigidas para execução desta contratação, especialmenie quanto à organização operacional, coordenação das equipes
e Íecursos, continuidade da prêstaçáo e responsabilidade integrada pelos resultados.
Dessa Íorma, conclui-se que a vedação à parlicipação de cooperativas mostra-se compatível com as características
da soiução e com a necessidade de estrutura operacional permanente, coordenada e diretamente responsável pela
execução dos serviços, preservando a eíiciência da gestão contratual e a adequada deliniçáo das rêsponsabilidades
perante a Administraçáo.

3. GARANTIA DE EXECUÇÃO
(x) ExrGrDA o DTSPENSADA
A exigência de garantia de execução contratual moslra-se adequada diante da natureza, do vulto, da complexidade
técnica, da duraçáo e dos riscos associados à presente contrataçáo, que envolve a prestaçâo continuada de serviços
de gestão e manutençáo do sislema de iluminãção pública, incluindo açôes de eÍicientizaçáo ênergética e ampliaçáo
da rede municipal.
O objeto exige manutenção permanente de estrutura técnica, operacional, tecnológica e logísticâ durante a vigência
contralual, compreendendo equipes especializadas, veículos, equipamentos, Íerramentas, materiais, plataforma
inÍormatizada, cadâstramento georreÍerenciado, central de atendimento e demais recursos necessários à execução
das inlervençôes.
A execução não se encerra mediante entÍêga única ou alividade pontual. A futura contratada dêverá manter capacidade
operacional suficiente para atendimento contÍnuo das demandas durântê todo o período contratual, circunstância quê
amplia os efeitos potenciais decorrentes de eventual inadimplemento, desmobilizaçáo prematura, abandono da
execução ou insuÍiciência da estrutura disponibilizada.
Os principais riscos encontram-sê relacionados à interrupçáo ou reduçáo indevida da capacidade de atendimento,
descumpÍimênto dos níveis de serviço, desmobilização das equipes e equipamentos, atraso nas intervenções,
inadequaçáo dos serviços executados e eventual necessidade de adoçáo de medidas adminislrativas para assegurar
a continuidade das atividades.
Considerando que a iluminaçáo pública constilui serviço de inleresse direto da coletividade, eventual inadimplemento
capaz de comprometer signiÍicativamente a manutençáo do parque poderá produzir repercussôes sobre a utilização
dos espaços públicos, mobilidade urbana, segurança e Íuncionamento adequado da infraestrutura municipal.
A garantia de execução constitui, nêsse contexto, mecanismo adicional de protêção patrimonial da Administraçáo diante
dos riscos associados ao inadimplemento, sêm substituir os instrumentos ordinários de gestão e fiscalizaÇáo, aplicaçáo
de glosas, multas, sanÇõês e demais medidas previstas no contrato ê na legislação.
A exigência apresenta proporcionalidade com a dimensão econômica e operacional da contratação, considerando que
a Adminislração estará vinculada a relaçáo contratual continuada e dependente da manutençáo de estrutura
espêcializada durante sua vigência.
A garantia deverá observar os arts, 96 a 102 da Lei Federal n' t4.í33/2021, cabendo ao instrumenlo convocatório e
ao contrato estabelecer seu percentual, condições, prazo e demais regras aplicáveis, respeitados os limites previstos
na legislação e assegurada ao contratado a escolha entre as modalidades legalmente admitidas.
A deÍinição do percentual deverá guardar proporcionalidadê com os riscos concrêtamente identificados, náo devendo
a garantia ser utilizada como exigência excessiva ou mecanismo de restÍição indevida à competitividade.
A existência da garanlia não aÍastará a responsabilidade da iulura contratada pela execuçáo integral das obrigaçoes
assumidas nem limitaÍá sua responsabilizaçáo pelos prejuÍzos eventualmente causados à Adminislraçáo quando estes
ultrapassarem o monlante garantido e estiverem presentes os pressupostos juÍídicos correspondentes.
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Dessa Íorma, considerando a nalureza continuada dos serviços, a complexidade opeÍacional, a necessidade de
manutenção permanente da estrutura mobilizada e os impactos potenciais decorrentes de eventual inadimplemento,
conclui-se pela exigência de garantia de execução contralual, como instrumento proporcional de proteÇáo da
Administração e de reÍorÇo à segurança da Íutura relaÇão contratual.

4. SUBCONTRATAçÃO
(X) ADMITIDA 0 VEDADA
Será admitida a subcontratação parcial de serviços acessórios ou complemenlares inlegranles do obielo, desde
que previamente autorizada pela CONTRATANTE, observadas as condiçôes estabelecidas nos documentos que
regem a contrataçáo e sem transÍerência da responsabilidade pela execução conlratual.
A admissáo limitada da subcontrataçáo decorÍe das caracteÍísticas da soluçáo pretendida, que compreende conjunto
inlegrado de atividades Íelacionadas à gestáo e manutenção do sistema de iluminação pública, incluindo manutênção
preventiva e corretiva, gestáo operacional, cadastramento técnico e georreferenciado, platalorma inÍormatizada, cêntral
de atendimento, Íornecimento e aplicação de materiais e equipamentos, modernização tecnológica, ericientizaÇáo
energética e ampliaçáo da inlraestrutura.
Embora tais atividades componham solução operacional integrada, a execução conlratual poderá envolver
determinados serviços dê nâturêza acessória ou complementar cuja realizaçáo por terceiros não comprometa a unidade
técnica da contratação, desde quê preservadas as parcelas essenciais que rundamentaram a avaliaçáo da capacidade
da Íutura contratada e mantida, perante o Município, a responsabilidade integral desta pela execução do objeto.
Nesse sentido, não será admilida a subconlrataçâo das parcelas de maior relevância lécnica ulilizadas pãra Íins
de comprovação da capacidade técnico-operacional no Procedimenlo Auxiliar de Pré-Oualificação no
PO001/2026-SEINFRA, tampouco será permitida a transÍerência integral do objeto ou de sua parcela principal,
preservando-se a correspondência entre a capacidade previamente avaliada pela Administraçáo ê a eslrutura
efetivamente responsável pela execuçáo das atividades de maior relevância da contrataçáo.
A limitaçào apresenta espêciâl importância dianle da realizaçào prévia do Procêdimento Auxiljar de Pré-Qualificaçáo
n' PQ001/2026-SEINFRA, no qualÍoÍam avaliadas anlecipadamente as condiçôes técnicas, operacionais e econômico
Íinanceiras dos interessados. A possibilidade de subcontrataçáo náo poderá, portanto, Íuncionar como mecanismo de
translerência a terceiros das capacidadês que fundamêntaram a qualificação do licilante parâ participaçáo na
contralação subsequente.
A evênlual subcontÍatação deverá restringir-se às paÍcelas acessórias ou complementares cuja transÍerência náo
dêscaracterize a capacidade operacional avaliada, não prêjudique a integração da soluçáo. náo compromela a

rastreabilidade das inlervenÇÕes e não diíiculte a identiÍicação das responsabilidades decorrentes da execuçáo
contratual.
A CONTRATADA deverá submeter previamente à Fiscalização a identilicaçáo da empresa que pretenda subcontratar
e, quando êxigível em razão da naturêza da atividade, a documentaçáo necessária à demonstraçâo dê sua regularidade
e capacidade para execuçáo da parcela corÍespondente, cabendo à Administração avaliar a compatibilidade da
subcontratação pretêndida com as condições estabelecidas para a contratação.
Náo seÍá admitida a subcontrataçáo de pessoa Íísica ou juÍídica enquadrada nas hipóteses de impedimenlo previstas
na Lêi Federal no 14j332021 ou cuja participação caracterize conÍlito de inleresses, devendo seÍ preservados os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, eÍiciência e interesse público durante toda a execuçáo contratual.
Sob a perspectiva operacional, a autoÍização de subcontrataçáo deverá considerar a necessidade de manutenção do
fluxo coordenado entre recebimento das demandas, emissáo das Ordens ou Autorizaçóes de Serviço, atuação das
equipes de campo, utilizaçáo dos materiais e equipamentos, alualização do cadaslramênto técnico e georreferenciado,
registros na plataÍorma inÍormatizada, Íiscalização, mediçáo e ãceite dos serviÇos.
Essa cautela apresenta êspecial relêvância diante do modelo operacional deÍinido para a contratação, que contempla
serviços de natureza continua e parcetas execuladas sob dêmanda durante o período de í2 mêses, exigindo
integraçáo permanente enlre estrutura opêracional, lecnológica. adminisirativa e logística.
A subcontrataçáo autorizada não estabelecerá relação jurídica direta entre a CoNTRATANTE e a subcontralada,
permanecendo a CONTRATADA integÍalmente responsável perante o [Iunicípio pela qualidade, regularidade,
segurança, tempestividade, continuidade e conformidade dos serviços execulados, inclusive por eventuais atos, Íalhas.
alrasos ou desconÍormidades decorrentes da atuaçáo da empÍesa subcontratada.
Da mêsma íorma, a autorização administrativa não aÍastará ou reduzirá as obrigaçôês assumidas pela CONTRATADA,
que permanecerá responsável pelo cumprimento dos prazos, padrões de desempenho, especificações técnicas, níveis

de serviço, rêqujsitos de segurança e demais condições estabelecidas nos documêntos integrantês da contratação.
A admissáo parcial da subcontratação não compromete o não paÍcelamenlo do obieto, eslruturado em lote único êm
razão da intêgração Íuncional existente entre seus componênles. Parcelamenlo e subcontratação constituêm inslitulos
distintos, permanecendo a contrataçáo eslruturada como soluÇáo única e integrada, sob Iêsponsabilidade contratual
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de um único contratado ou da estrutura consorciada admitida, ainda que delerminadas atividades acessórias ou
complementares possam ser executadas por teÍceiÍos medianle autorizaçáo da AdministraÇão.
Dessa forma, conclui-se que a admissão restrita da subconlralação parcial de serviços acessórios ou
complemêntares, condicionadâ à prévia autorização da CONTRATANTE e vedada para as parcelas de maior
rêlevância lécnica utilizadas na comprovaÇão da capacidade técnico-operacional, para a parcela principal e para a

intêgrâlidade do objeto, moslra-sê compatível com a estrutura da contrataçáo, preservando a integração operacional
da solução, os resultados da pré-qualificaçáo, a rastreabilidade das intervenções e a responsabilidade integral da futura
contratada perante o Município.

Crateús- CE, 25 de agosto de 2026

DAVI KELTON RODRIGUES LIMA
Presidenle da Equipe de Planêiamenlo
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MATRIZ DE RTSCOS (ART. 103 DA LEI FEDERAL N" 14.133i2021)
A presente Malriz de Riscos tem por íinalidade identiÍicar, avaliar, distribuir e estabelecer medidas destinadas à prevenção e mitigação dos principais êvêntos
capazes de impactar a contrataçáo dê empresa especializada para prestaÇáo dos serviços de gestão e manutenção do sistema de iluminação pública, incluindo
açÕes de eÍicientização energética e ampliação da rede no l\.4unicípio de Crateús/CÉ.
Sua elaboração considera a natureza continuada e tecnicamente integrada da soluçáo, a dimênsáo do pârque municipal de iluminaçáo pública, composto por

aproximadamente 13.984 pontos luminosos distribuídos entre a sede, distritos e localidades rurais, bêm como a necessidade de coordenação entre manutenção
prevenliva e corretiva, gestáo operacional, cadastramento técnico e georrefeÍenciado, plataÍorma inÍormatizada, central de atendimenlo, íornecimento e aplicaqáo
de materiais e equipamentos, modernização, eíicienlização energética e ampliaçáo da inÍraeslrutura.
A matriz observa as disposições do art. 103 da Lei Federal no 14.133/2021, buscando atribuir cada evento à parte que disponha de melhores condiçôes para
preveni-lo, controlá-lo ou suportar suas consequências, sem transÍerência indevida à contratada dos riscos inerentes às dêcisões e responsabilidades próprias da
Administraçào e sem imputação ao Município dos riscos ordináÍios decorrentes da organização empresarial e dâ execuçáo dos serviços assumidos pelo contratado.
Considera-se, ainda, que a presente contrataçáo decorre de planejâmênto anteriormente desenvolvido pela AdminislraÇão e foi precedida de procedimento auxiliar
de pré-qualificação, cujos elementos lécnicos permanecem relevantes naquilo quê guardam compatibilidade com a contrataçáo atualmentê estruturada.
A adêquada distribuiçáo dos riscos busca assegurar conlinuidade dos serviços, coníormidade técnica das intervençÕes, funcionamento dos mecanismos de gestão,

atualização das inÍormaçôês cadastrais, rêgularidade das medições, proteçáo dos recursos públicos e preservaçáo do equilÍbrio econÔmicojinanceiro originalmente
estabelecido.
1. FASE DE PLANEJAMENTO E PREP DA CONTRATA

Dimensionâm6nto
inadequado dos sêrviços

Êstabelocimento prévio de critérios
úetivos de mediçâo vinculados aos

os e quantitativos elotjvamente
xecutados

Oefinição
unidades

insuficienle da
e condições

Divêrgôncias duranto a êxecução
risco de pagamênto incompative

m os serviços realizados
ta AdministraqàolnadequaÇâo dos cÍi

de mêdição

uanlitativos ou necessid
interve

lnconsistôncias no
ntamento do parquê,

lnsuÍiciênciâ
superdimensionamento
contrataçáo e inadequaçáo
êstimâtivas

OU

das
Baixa Administraçáo

Conferência do DFD n" 202608210002.
cadastro disponÍvel, planilhas. memónas
de cálculo € dêmâls documentos lécnicos

lnconsistência êntre os
documênios da
contralação

Divergênclas entrê ETP,
Projoto Básico, planilhas,
orçâmento e domais
ol6m€nios técnicos

Ouêstionamentos, necessidad€ de
ÍetilicaÇâo ou dificuldades na
oXeCUÇãO

Baixa Administração
Revisáo e compatibilizaçâo integral dos
documentos antes da publicaçáo do
certame

EspociÍicações
inadequadas

técnicas
De,iniçâo insuÍiciente dos
padróos d€ matêriais,
equipâmentos ou seíviços

Execuçâo incompatÍvsl com
necessidades do sistema municipal

Baixa Administração
Doíiniçáo objetiva dos requisitos técnicos,
padróos de dêsêmpenho, crilóÍios de
aceitação e normas aplicáveis

Estimativa orçaÍn€
inadequada

Erros nos quantitativos
composiçôes ou rêlerenciai
utilizados

Baixa Administraçáo
Coníerência das planilhas, composições
unitárias, mêmórias do câlculo e
refêrenciais oíiclais adotadosm metimênto da sel

necêssáriosrviços
monto incomPativel com
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Falha na lormulaÇão da pro
u comprêensáo inadequada d

eto

lncompâiibilidade entre
licitâção e a p
qualif icação realizadâ

té"
Alteração
condiaões

injustilicada das Ouestionamentos
coerência entre
procêdimento

quanto
as olapas d Baixa
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Administraçáo

AdminisÍação

ou requisito

Compatibilizaçáo dos documentos d
licitaçâo com o procedimento auxiliar d
pré-qualiÍicaçáo e adequada motivâçáo d
eventuais a te s suporvenientes

Manstenção nos aulos dâs justiÍicativas
técnicas rêlativas à integragâo opêrâcional,
êconomia de escala e riscos dâ
íÍagmenlaÇáo

JusliÍicativa insuticiente da
soluçáo inlegrada o do nâo
pârcglamento

anteriormente estabêlecidos

Fundâmentaçâo inadequad
da interdêpêndência êntre
atividades

Questionamentos quanto
modelagem da contrataÇáo

à
Baixa

2. FASE DE SEL DO CONTRATAOO

Participâção do intêressado
sêm atêndimênto às
condiçóes âplicávêis

Falha na veriÍicaçáo da
documentaçáo e das condiçõos
rêsultantes da pré-qualif icaÇáo

rta incompatÍvel com
necessários à adgquad

líegularidade documental
perveniente

Desistência do adjudicalário

Comprometimenlo
regularidade da seleçáo

da
Baixa

ao Baixa

À,4édia

Baixa

Baixa

Eaixa

VerilicaÇáo rigorosâ das condiçóes
aplicáveis aos participantes antes d
ad udi

Preservação da admissáo
consórcios e observância d
condições estabêlecidas para s

rtic

plicaçáo dos crilérios lêgais d
álisê de exequibilidade o rêalizaQá
s dil ências cabÍveis

náliso tócnica da propostâ ê
igência de coníormidad€ com os
cumentos da contrataÇâo

VêriÍicação das condições dê
hâbilitação antss da formallzação e
exigência dê sua mânutenção nos
termos legâis

plicaÇão das medidas previstas no
ital e na legislação e adoção das

enctas administrativas
u uêntes

lncompatibilidâde êntrê as regras Rêdução da compêtitivldade e
a licitâção e âquêlâs adotadâs
a pré-qualilicaÇão

uestionamentos

lmpossibilidadê de atêndimenlo
da nec€ssidade administrativa

tÍâso ou impossibilidade d
rmâlização do conlrato

Atraso no lnÍcio dos serviQos

Ad m in istraçáo

Administraçâo

Licitante/Coníâtado

Licitante

Contratado

Contrâtado

de
asRestriçâo indevida

áo de consórcios

Proposta inexêquíval

Proposta êm
ossconlormidads com

uisitos técnicos

manutençâo das
ndigõês de habilitaçáo

Recusa injustiÍicada em
rmalizar o contrato

3. FASE DE FORMALIZA

procedimênlo

Risco dê inadimplemento,
rgdução da qualidade ou
descontinuidade dos s s

Ç O DO CONTRATO E MOauzaçÃo-
fE!-ibEvJ[,1

Erro na elaboraçáo ou consoli
documenlal

Baixa Conlêrência integral dos documentos
antâs da assinalura

ivêrgência êntrê odilal,
ro ê contrato

Diíiculdades dê interpretação ê
EXECU

Administraçáo

oôo
=
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CRAIEÚS

Mobilizaçâo operacional
insuÍiciente

d
inad rn emento

inistração
proteção
diante

Redução daAusência ou
insuÍiciência da garantia
conlrâtual

lnsuíieiência d
preparaçáo dos liscais

Fslha na prestaçáo ou manutenção da
garantia oxigida

Falha administrativa ânt€rior ao inÍcio
dos serviços

Falta de orienlação sobre objeto
plataíormâ, ordens áe serviço e mediçã;

Falhas na prêparaçâo da plataíorma,
acgssos ou câdastro

Fragilidadê no
acompanhamento da exocuçáo

Atraso no inicio e
comprometimento dos níveis de
atêndimento

Prejuízo à gestáo das ordons do
servigo e râstrêabilidad€

Baixa

Baixa

Média

Media

Módia

Contratado

ministração

Adminislraçáo

Contratado

Contretado

Exigência e conÍêrência da gârantia nos
termos e prazos 6stabelecidos no
contrato

Designaçáo Íormâl dos agentes
rêsponsáveis antes do início da êxecuÇáo

Capacitaçâo ô oriontaçâo dos
responsávois pela gestâo e Íiscalização

VeriÍicaçáo dâ estrutura êxigida anles e
durantê o início êí6tivo dâ execução

Acompanhâmento da implantaQáo
coníoÍmê condiçóês ê prazos deíinidos
nos documêntos técnicos

Ausência de gestor

nados
ÍoÍmalment

Íerramentas ou estrutura lo ística

Disponibilizaçáo inadêquada
uipês, veículos, equipamentos,

instrumên
ecnoló

na imp

i eveüiô ôr ni§cô lârsnôHdÃ;eil

iíiculdade de conlerência
FiscalizaÇáo deliciente

4. FASE DE EXEC O DOS SERVI OS

Fiscalizaçáo das intervenções, oxigência de
correçáo e acompanhamento da rêincidência

Conísrência das espociíicaçó€s e rejeiÇão
dos materiais ê êquipam€ntos desconlormes

Falha ou indisponibilidade
da plalaÍorma inÍormatizada

DesatualizaÇâo do cadastro
goorreÍêronciado

d
ln

usência dê Íegistro
lervênçóês que alterem

ativos

entreDivergência
iníraestrullra lísica e a base de
inrorm

Média Contratado
o da atualizâçâo cadastrat

intervençôês corrêspondentes € coníerênci
Vinculaçá

la íiscal

Atraso no atendimonlo da8
ocorrências

Planejamento operacional
nadequado ou insuíiciência de

e recursos

Permanência prolongada de
íalhas no sistema de iluminacáo
pública

Média Contratado
Acompanhamênto dos prazos e níveis dê
servrço, registío das ocorrências e aplicaçào
das medidâs conlratuais cabíveis

ExecuÇão rnadequada da
manulenção

Falha técnica, operacional ou
utilizâçáo dê píocêdimento
lncompaível

Persistência ou rêincidênciâ das
lâlhas ê íêduçáo da vida útil dos
ativos

Média Contratado

Utilizaçâo dê materiais ou
oquipamêntos €m
dosconlormidade

alha no controlg dê aquisicáo
u ãpllcaqáo

Compromotim6nto do
desomp8nho, sêgurança ê
durabilidade do sistema

Baixa Contratado

lnsuficlência da estrulu
opeÍacional

Redução indevida de equipes,
vêlculos, equipamênios ou
damais recursos

Comprometimento
capacidade do atendimento

da
Média Côntrâtado

êriÍicaçáo periódica da manutenção
trutura exÍgida ê âdoqáo das medidas
ntratuais cabíveis

Problêmas t€cnológicos o
suportê insuficiontê Mêdia Contratado

onitora mento da disponibilid ade S U porle
nctalécn rco e ex tge de correção tempest

iÍiculdado de âcompanham
as ordens de se

Perda de rastreabilidade

t-jvcNtô.pr. !'§gqf IAE§FóiisIvELl
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CRAIEUS ffiá e#rc!
lÉRodiàitiDÁDEl

Falha na cênlral
ât6ndimento

de
lndisponibilidade dos canais ou
registro inadequado das
solicitaçôes

Pêrda ou atraso no tratâmênto
das dêmandas

[rédia Contratado
Acompanhamenlo dos registros e dos nívêis
de disponibilidade e atendimênto

Execução do sêrviços sêm
autorização

Falha no controle das ordêns
de seíviço

Realizaaão de despesa sem
adoquada rastreabilidade ou

Exigência de vinculação das intervençôes
Baixa Contrâtado s mecanismos de autorizaçà

aut ao âbelec dos

kaso ou inadequação Planêiâmento operacional
inadoquado ou aplicação dê

Nâo obtenaão dos resullados
Fiscâlizaçáo das intervenções e vêrilicaçá

Cõês dê modernizaÇão rcos energéticos Média Contratado conlormidade com os requisitos técnicos6ntização s!lu-çáo incompatÍvêl ple!_êÍ'q ! o_!._-_
Faiha na execução das
ampliaçÕes

lncompatibilidadê técnica, êrro
do implantaçáo ou ausência dê
coordenaçáo

RotÍabalho, inadequaÇáo
novos ponlos ou atrâso
oxpansão

dos
na N/ód a Contrâtado

Aprovaçáo prévia das
acompanhaÍnento técnico
cadastral após implantaqáo

intorvenções,
e atualizâção

Acidentê
exêcuçâo

durantê a
Descumprimento das normas Danos pessoais,

interÍupçáo dos
rnateriais, Cumprimento das normas de ssgurança,

utilização de EPls/EPCs, cãpâcitação dase sêgurança ou íalhâ sêrviços e lvlódia Contratado
racional nsabil e u € Íiscaliza o

Danos â bêns públicos ou d Execução inâdêquâda d
intervenções

PrejuÍzos patrimoniais
necessidade de roparaçáo E

AdoÇão

ercerros
ixa ontratado adêquados

tm ts

Destinação
inadequada
rêtirados

ambienta
dos materiais

Falha na segregâçâo,
armazenamento ou destinaçáo

f mpactos ambientais e
descumpÍmonto das obriqaÇões
âplicáveis

Baixa Contratado

Conlrole dos matoriais retirados,
armaz€namento adequado, logística r€vêrsa
s destinação ambientalmentê apropriada
quândo aplicáveis

lntgÍíerência de obra ou lntervenções simultâne Rêtrâbalho, atraso ou
nêcessidade de rêprogramaçáo

Coordenação
compatibilizaÇão
crono0râmas

entre
das

setores
intervençôes

e
erviÇo executado po bre a mosma árêa o Irédia Administraçáo

ercêrÍo iníraestrutura

Necêssidad6 de atuaÇão sobre
inÍiaestrutura de
Íesponsabilidade êxtêrna

traso êm dêtêrminad
lntêrvenção À.4edia Administraçâo

Articulaçáo prévia com a concessionáia e
planêjamento das intervençõês qu€
depsndâm de sua atuaÇãone ia êlétrica

Dêpêndóncia dê providênci
a concessionária d

5. FASE DE ACOMPANHAMENTO MÉDI O E FISCALIZ O CONTRATUAL

Ba xa ministração
ef etivâmênte execulados

Msdiçáo ds quant
superiorgs

OUFalha na confêrência
inconsistência nos registros

ePâgamento indevido
prejuízo ao eráÍio

Confronto êntre medições, ordens de

íísica da êxocu
serviço, registros da Plataformâ

Fiscalizaçáo insuíiciente Acompanhamento inadequado da
execuçâo

Acêilação dê serviços cm
êsconÍormidade ou Íalh

nâo identiÍicadas
ministraçáo

Atuaçáo permanentê do gestor e d
Íiscais e manutênção dos registros da
exec ao

l\,/edia

I ôo
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CR'[TEÚS

Pendências de ordens dê
serviço no encerramento

Nâo corroção d€ sêrviços
sujeitos à Oarantia

Falha no planejamento ,inal da
execuÇão

Existência dê dêmandas não
concluídas ao téímino
contratual

Êncorramenlo do contrato sem
tratamento das obrigaçôes
remanescêntes

Translerôncia indevida de
custos à Administraçáo

N,lédia

Baixa

lRÊspón§ÁüÊtl

Contratado

Conlrâtado
Registro das obrigaÇôes remanescêntes ê
êxigência de cumprimênto das gârantias
aplicávêis

A adequada identiÍicaçáo, distribuição e gerenciamenlo dos riscos Íortalece a governança da contrataQáo, amplia a previsibilidade da execuÇão contratual e reduz
a possibilidade de ocorrência de eventos capazes de compromeler a continuidade, a qualidade e a regularidade dos serviços de gêstáo e manutençáo do sistema
de iluminaçáo pública, incluindo as açóes de eÍiciênlização energética e ampliâção da rede no Município dê Crateús/CE.
A distribuiçáo das responsabilidades estabêlecida na presente Matriz considera a capacidade dê cada partê para prevenir, controlar ou suportar os rêspectivos
eventos, mantêndo sob responsabilidade da Administraçáo os riscos relacionados às decisôes e providôncias inseridas em sua esíera de compêtência e atribuindo
ao contralado os riscos ordinários rêlacionados à organizaçâo empresarial, mobilização da estrutura necessária, qualidade, produtividade e adequada execução
dos serviços assumidos.
A materialização de risco oÍdinariamente atribuído ao contralado náo constitui, por si só, íundamento para recomposiçáo do equilíbrio econômico'financeiro,
ospecialmente quando decorrente de Íalhas de planejamento interno, insuÍiciência de produtividade, inadequação dos serviços, deliciência da estruturâ operacional
ou demais circunstâncias inseridas na eslera normal de sua âtuaçáo. Eventuais situaçõês extraordinárias deveráo ser analisadas conlorme sua causa,
responsabilidade e eÍetiva repercussáo sobre a equaçáo econômico-Íinanceira originalmente estabelêcida, observadas as disposições da Lei Federal no

14.133t2021.
Dessa foIma, a presenlê N,tatriz de Riscos mostra-se compatível com as caracleríslicas e a complexidade da contrataçáo, com o Documênlo de Formalização dê
Dêmanda n" 202608210002, com o procedimento auxiliar de pré-qualificaçáo antêriormente realizado e com os demais documentos técnicos quê instruem o
processo administrativo, conlribuindo para a adequada dêfiniçáo das responsabilidades, prevenção de íalhas, continuidade dos serviços, regularidade das
medições, proteçáo do erário e preservaçáo do equilíbrio êconômico{inanceiro da Íutura relaçáo contratuâ|, em observância ao art. 103 da Lei Federal no

14.133t2021.

Craleús- CE, 25 de agosto de 2026

a.l.r.i" l<el l*,,Fot^6'ot (,'- q
DAVI KELTON ROORIGUES LIMA

Presidente da Equipe de Planejamento

deÍiniÇão de prioridades e acompanham
ela Íiscaliz

Levantamento prévio das pendôncias,

(

ffire w.}r.*f
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